










Os artigos apresentados nesta edição constituem uma síntese de alguns dos trabalhos que estão sendo 
desenvolvidos pelo Ipea nessas três diferentes dimensões. Os dois primeiros trabalhos tratam das tendências 
tecnológicas mundiais em telecomunicações e das capacitações científicas do Brasil nesta área. O primeiro, 
de autoria de Fernanda De Negri e Leonardo Costa Ribeiro, mostra as tendências tecnológicas recentes do 
setor a partir da análise das patentes registradas por suas maiores empresas e argumenta que, cada vez mais,  
o desenvolvimento tecnológico no segmento está associado a um aumento da produção científica nesta área.  
O segundo trabalho, de autoria de Paulo Meyer Nascimento, mapeia as capacitações científicas nacionais no setor de 
telecomunicações e suas interações com a comunidade científica mundial. Luis Claudio Kubota, Edson Domingues 
e Daniele Nogueira Milani demonstram, no terceiro estudo, que as firmas estrangeiras detêm maiores escalas de 
operação e de gastos em P&D quando comparadas às firmas nacionais. As possibilidades de uso das compras 
governamentais para fomentar a indústria de equipamentos de telecomunicações é o objeto do quarto trabalho,  
de autoria de Rodrigo Abdalla Filgueiras de Sousa e João Maria de Oliveira. Um dos argumentos destes autores é que 
a administração pública precisa desempenhar um papel de indutor da inovação e propulsor da qualidade dos seus 
serviços, propiciando, ao mesmo tempo, o desenvolvimento de novos mercados e o apoio às firmas mais inovadoras. 
Por fim, o quinto artigo, de autoria de Lucas Ferraz Vasconcelos, discute a trajetória recente da balança comercial 
de equipamentos de telecomunicações. Neste trabalho, argumenta-se que uma estratégia eficaz de fortalecimento 
da indústria de equipamentos de telecomunicações nacional deve ter como ponto fundamental a conquista de 
mercados externos, a fim de ganhar escala e poder competir em um mercado altamente oligopolizado.
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1 Investimentos em P&D no Brasil e no mundo

O setor de tecnologia da informação e comunicação (TIC) é um dos setores mais intensivos em pesquisa e 
desenvolvimento (P&D) e um dos maiores responsáveis pelos investimentos mundiais em P&D. Na economia 
norte-americana, por exemplo, cerca de 35% dos investimentos privados em P&D são feitos por empresas dos 
setores de TICs (tabela 1).

Recentemente, um estudo realizado pela Comissão Europeia (Lindmark et al., 2008) mostrou que 
grande parte da distância existente entre Estados Unidos e Europa em termos de investimentos privados em 
P&D se deve ao setor de TICs.1 O setor privado norte-americano investe 1,88% do produto interno bruto 
(PIB) em P&D, contra 1,19% do setor privado europeu. No setor de TICs, estes investimentos são de 0,65% 
do PIB nos EUA e 0,31% na Europa (tabela 1). 

Tabela 1 
Investimentos privados em P&D como proporção do PIB: Europa, Estados Unidos e Brasil (%)

EUA EUROPA BRASIL

Setores não ligados às TICs 1,23 0,88 0,41

Setores de TICs 0,65 0,31 0,11

Total 1,88 1,19 0,5

Fonte: Lindmark et al. (2008) e, para o Brasil, Ministério da Ciência e Tecnologia (indicadores disponíveis em: <http://www.mct.gov.br>) e Pesquisa Industrial de 
Inovação Tecnológica, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (PINTEC/IBGE) de 2005. 

Nota: 1Estimativa baseada na participação dos setores de TICs (equipamentos de informática; equipamentos e serviços de telecomunicações; software e serviços de 
informática; e equipamentos de precisão) no total dos investimentos privados em P&D no Brasil, segundo a PINTEC de 2005. 

Não por acaso, o sétimo programa marco de P&D europeu,2 que é o principal instrumento da Comunidade 
Europeia para o financiamento à pesquisa na Europa, entre 2007 e 2013, deu ênfase significativa para o setor de 
TICs. Este programa alocou €9 bilhões dos pouco mais de €50 bilhões previstos no plano para investimentos 
em pesquisas na área de TICs; é o maior montante previsto para um único setor do programa.3 

No caso brasileiro, as diferenças – em termos de recursos alocados em P&D – em relação aos EUA e à 
Europa são ainda mais marcantes. O setor privado brasileiro investe, segundo dados de 2008 do Ministério da 
Ciência e Tecnologia (MCT), cerca de 0,5% do PIB em P&D, entre os quais apenas 20%, ou 0,1% do PIB,  
são realizados pelos setores de TICs. 

Entre os setores de TICs na Europa, os mais intensivos em P&D são o de equipamentos de comunicação 
e o de software e serviços de informática. Juntos, estes dois setores investiram quase €16 bilhões dos €31 bilhões 
investidos pelos setores de TICs na Europa em 2004 (Lindmark et al.,  2008). Serviços de telecomunicações 
representam menos de 10% deste total, o que reflete a tendência, observada nos últimos anos, de redução da 
pesquisa por parte das operadoras de serviços e sua concentração nos fornecedores de equipamentos. 

* Diretora-adjunta da Diretoria de Estudos e Políticas Setoriais, de Inovação, Produção e Infraestrutura (Diset) do Ipea.
** Analista do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (Inmetro).
1. Incluindo-se equipamentos, componentes e serviços de informática; equipamentos e serviços de telecomunicações; equipamentos de multimídia; e instru-
mentos de medição e controle. 
2. Ver: <http://cordis.europa.eu/fp7/home_es.html>.
3. Ainda assim, vale ressaltar os números apontados pelo terceiro artigo deste boletim, que mostram que os investimentos em P&D das maiores empresas 
do setor de TICs superam em muito esses valores. 
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Por sua vez, as empresas brasileiras nos setores de TICs investiram, em 2005, pouco mais de R$ 2 bilhões 
em P&D. Os setores que mais investiram foram os de software e serviços de informática (pouco mais de R$ 650 
milhões), e o setor de serviços de telecomunicações (R$ 620 milhões). As empresas fabricantes de equipamentos 
de comunicação ficaram na terceira posição, com investimentos de pouco mais de R$ 550 milhões em P&D. 

2 Patentes das líderes mundiais em equipamentos de 
telecomunicações: tendências recentes4

Dado que o setor de equipamentos de telecomunicações é um dos destaques nas TICs, em termos de investimentos 
em P&D, cabe perguntar quais tipos de inovação vêm sendo desenvolvidos pelas principais empresas deste setor 
ao redor do mundo. Outra questão importante tem relação com o tipo de competências científicas que estão 
sendo demandadas para realizar estas inovações. 

Para isso, analisam-se, neste trabalho, as patentes registradas no United States Patent and Trademark Office 
(USPTO) pelas principais empresas mundiais fabricantes de equipamentos de telecomunicações,5 nos anos de 
1990, 1998 e 2006. Embora existam questionamentos sobre a qualidade das patentes como indicador tecnológico, 
elas ainda constituem um dos poucos indicadores comparáveis mundialmente, e o único indicador que possibilita 
a análise feita neste artigo. As patentes foram, na tabela 2, agrupadas segundo a classificação de subdomínios 
tecnológicos proposta pelo Observatoire des sciences et techniques (OST). A primeira análise que se pode fazer 
diz respeito às variações nos principais domínios tecnológicos das patentes do setor nos últimos anos. 

Tabela 2 
Participação percentual dos principais domínios tecnológicos nas patentes das empresas do setor de fabricação de 
equipamentos de comunicação registradas no USPTO (1990, 1998, 2006)

Subdomínio tecnológico 1990 1998 2006

Componentes elétricos 10% 9% 7%

Ótica 10% 6% 8%

Audiovisual 8% 8% 8%

Semicondutores 14% 11% 11%

Informática 9% 22% 21%

Telecomunicações 16% 24% 24%

Outros 33% 20% 22%

Número absoluto de patentes analisadas 1.720 5.564 17.335

Fonte: USPTO. 

Elaboração dos autores. 

Obviamente, o domínio tecnológico de telecomunicações – que contém patentes de equipamentos de 
rede, sistemas de comunicação e transmissão, antenas, radiodifusão etc. – é o mais expressivo, representando 
cerca de 24% das patentes registradas pelas empresas do setor. Entretanto, o mais interessante é verificar que 
outros domínios tecnológicos são também importantes nestas patentes, e que alguns têm ganhado espaço nos 
últimos anos. Componentes elétricos, ótica e semicondutores têm perdido espaço nas patentes destas empresas 
nos últimos anos, sugerindo que estes segmentos, ao contrário do que ocorria em outros períodos, não são os 
que estão impulsionando a fronteira tecnológica do setor. Por sua vez, cresce a importância da informática – 

4. Resultados preliminares.

5. Foram selecionadas as líderes mundiais no setor, tais como NEC, Cisco, Nokia, Motorola etc. Foram selecionadas patentes das mesmas empresas em 
todos os anos.  
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que inclui computadores, memórias, periféricos etc. – nas patentes destas empresas, especialmente entre 1990 
e 1998, o que evidencia a crescente convergência entre informática e telecomunicações e a também crescente 
integração entre empresas de ambos os setores. 

Além da análise de subdomínios tecnológicos, a partir da observação das patentes depositadas no USPTO, 
é possível estudar as citações a artigos científicos existentes em cada patente. Estes artigos foram classificados 
em áreas científicas, a partir da classificação do Institute for Scientific Information (ISI). Identificando-se a 
área científica do artigo citado e o subdomínio tecnológico da patente, foram construídas matrizes de interação 
entre ciência e tecnologia para as empresas do setor de telecomunicações.6 Este exercício foi feito tanto para 
operadores (quadro 1) quanto para fornecedores de equipamentos (quadro 2) e as matrizes podem ser observadas 
a seguir. No eixo OST, estão os subdomínios tecnológicos das patentes; no eixo ISI, as áreas científicas citadas7 e 
no eixo N, o número de vezes em que uma determinada área científica é citada pelas patentes de determinados 
domínios tecnológicos. Uma matriz mais completa significa maior interação entre produção tecnológica e 
produção científica.

Quadro 1 
Matrizes de interação entre ciência e tecnologia para as empresas líderes mundiais em  
serviços de telecomunicações (1990 e 2006)

1990 2006

Fonte: USPTO.

Elaboração dos autores.

O primeiro movimento importante que pode ser observado a partir dessas matrizes é a redução da interação 
entre ciência e tecnologia no caso das empresas operadoras (quadro 1) em paralelo a uma maior diversificação 
desta interação no caso dos fornecedores de equipamentos (quadro 2). Embora o número absoluto de interações 
tenha crescido em ambos os casos, para as operadoras a diversidade de domínios tecnológicos e de áreas científicas 
se reduz drasticamente, evidenciando esta menor interação entre ciência e tecnologia. 

Por um lado, isso reflete o fato, já conhecido, de que as inovações tecnológicas no setor de telecomunicações 
passaram a ser realizadas muito mais pelos fornecedores de equipamentos que pelas operadoras. Por outro lado, 
o que também se pode observar a partir destes dados é que este movimento ocorre ao mesmo tempo que a 
pesquisa científica vai se tornando cada vez mais importante para as inovações dos fornecedores e cada vez menos 
relevante para as inovações desenvolvidas pelas empresas operadoras. Vale ressaltar que, no conjunto da economia, 
o movimento que pode ser observado é justamente o de ampliação da interação entre ciência e tecnologia.

6. A metodologia utilizada baseou-se no trabalho de Albuquerque et al. (2009) e Ribeiro et al. (2009).

7. A legenda para os domínios tecnológicos OST e áreas científicas ISI encontra-se no anexo.
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Quadro 2 
Matrizes de interação entre ciência e tecnologia para as empresas líderes mundiais no setor de fabricação de 
equipamentos de comunicação (1990 e 2006)

1990 2006

Fonte: USPTO. 

Elaboração dos autores.

No caso dos fornecedores, paralelamente a um maior espalhamento das interações entre domínios 
tecnológicos e áreas científicas, refletido em poucos espaços vazios na matriz, também ocorre uma concentração 
dos picos de interação. Em 1990, as principais interações observadas na matriz eram, em primeiro lugar, entre 
o domínio tecnológico de telecomunicações e a área científica de engenharia eletrônica. A seguir vinham os 
semicondutores com física, e semicondutores com engenharia eletrônica; e, em quarto lugar, informática com 
engenharia eletrônica.  Em 2006, o principal pico de interação se deu entre informática e engenharia eletrônica. 
A interação entre telecomunicações e engenharia eletrônica caiu para o segundo lugar, enquanto informática 
com outras engenharias e informática com ciência dos materiais passam a ser importantes picos de interação. 

Esses números, além de reforçarem o crescimento do domínio tecnológico de informática e a redução da 
importância dos semicondutores, mostram a emergência de outras áreas científicas. A área de outras engenharias 
(na qual está classificada a engenharia mecatrônica) e a ciência dos materiais, por exemplo, passaram a ser mais 
relevantes na produção de inovações no setor de telecomunicações. 

A engenharia eletrônica continua a ser a área científica mais relevante para o desenvolvimento tecnológico 
do setor, com praticamente 30% de todas as citações nas patentes das empresas de telecomunicações. A área 
de química inorgânica e engenharia química, assim como a área de outras engenharias (mecânica, mecatrônica), 
mantém sua importância ao longo dos últimos anos (cada uma destas duas áreas com cerca de 14% das 
citações feitas nas patentes). A física, por sua vez, perde relevância, enquanto ganha importância a ciência dos 
materiais como uma área emergente nas patentes das empresas de telecomunicações. Isto sugere, provavelmente, 
uma ampliação das pesquisas para a utilização de materiais diferenciados e/ou novos materiais (com maior 
condutividade, por exemplo) para a fabricação de equipamentos eletrônicos e de comunicação.8

8. Um exemplo é a utilização de grafeno na fabricação de transistores, o que pode aumentar a velocidade de equipamentos eletrônicos.
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3 Considerações finais

Mais que chegar a conclusões definitivas, este trabalho pretendeu levantar questões que contribuam para que se 
possa avaliar as oportunidades e, especialmente, os grandes desafios para o setor de telecomunicações no Brasil. 

O setor de TICs é um dos mais dinâmicos em termos de inovações tecnológicas em âmbito mundial.  
Os investimentos em P&D pelos grandes players são extremamente significativos: sete das 20 maiores empresas 
inversoras em P&D no mundo pertencem ao setor. 

O setor de TICs no Brasil, por sua vez, apesar de ser um dos mais inovadores em comparação com o 
conjunto da indústria brasileira, investiu, em 2005, o equivalente a 0,1% do PIB (seção 1). Isto é muito pouco 
em comparação com países mais competitivos neste setor, embora seja maior que Portugal (0,05% do PIB) e 
Espanha (0,08%),9 países conhecidos do Brasil no setor de telecomunicações.

Além disso, no Brasil, ao contrário do que se observa nos países desenvolvidos, o segmento de serviços de 
telecomunicações continua sendo um dos que mais investem em P&D no conjunto das TICs. Enquanto isso, 
a tendência mundial tem sido, há vários anos, de ampliação dos investimentos em P&D dos fornecedores de 
equipamentos de comunicação, além, é claro, de crescimento da importância de setores de software e serviços 
de informática. Entretanto, o que explica esta diferença de posicionamento brasileiro pode não ser, necessariamente, a 
pujança tecnológica do país em serviços de telecomunicações, mas a baixa capacidade inovativa dos demais segmentos 
de TICs, relativamente aos países desenvolvidos. Se o Brasil pretende ser mais competitivo em telecomunicações e 
em TICs, de modo geral, é crucial ampliar significativamente os esforços tecnológicos do país nesta área.  

Para isso, é preciso contar, também, com a produção científica e com uma maior interação entre ciência 
e tecnologia. O que as matrizes de C&T mostram é que a produção científica tem se tornado cada vez mais 
fundamental para ampliar a inovação e o desenvolvimento tecnológico de um país ou setor de atividade. Apesar 
disso, no caso brasileiro, ainda é muito pequeno o número de empresas que utilizam os cientistas e a academia 
brasileira para dar suporte aos seus processos inovativos. Da mesma forma, ainda é muito pequeno o número de 
pesquisadores das universidades brasileiras envolvidos em parcerias com o setor privado. 

Claramente, existem outros desafios tão importantes quanto a interação entre ciência e tecnologia para 
que o Brasil possa construir e sustentar vantagens competitivas nas tecnologias de informação e comunicação.  
O certo é que, assim como a ampliação dos investimentos em inovação é condição necessária para o crescimento 
das TICs no Brasil, o próprio desenvolvimento destas tecnologias também é condição fundamental para a 
competitividade da economia brasileira como um todo.
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Anexo

Áreas científicas – ISI Domínios tecnológicos – OST

1 Mathematics 1 Electrical components 
2 Materials Science 2 Audiovisual 
3 Electronic Engineering 3 Telecommunications 
4 Nuclear Sciences 4 Information technology 
5 Mechanical, Civil and Other Engineering 5 Semiconductors 
6 Inorganic Chemistry and Engineering 6 Optics 
7 Analytical Chemistry 7 Analysis, measurement and control 
8 Physical Chemistry 8 Medical engineering 
9 Organic Chemistry 9 Organic fine chemicals 

10 Applied Physics 10 Macromolecular chemistry 
11 Solid State Physics 11 Pharmaceuticals and cosmetics 
12 Geosciences 12 Biotechnology 
13 Other Physics 13 Agricultural and food products 
14 Ecology 14 Technical procedures 
15 Food Science and Agriculture 15 Surface technology and coating 
16 Biotechnology 16 Material processing 
17 Microbiology 17 Materials and metallurgy 
18 General Biology 18 Thermal techniques 
19 Pharmacology and Pharmacy 19 Basic chemical processing 
20 Public Health 20 Environment and pollution 
21 Pathology 21 Machine tools 
22 Neuroscience 22 Engines, pumps and turbines 
23 Reproduction Medicine and Geriatrics 23 Mechanical components 
24 General Medicine 24 Handling and printing 
25 Internal Medicine 25 Agricultural and food machinery 
26 Research Medicine 26 Transport 
27 Immunology 27 Nuclear engineering 

28 Space technology and weapons 
29 Consumer goods and equipment 
30 Civil engineering and building 
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**

1 INTRODUÇÃO

Este trabalho é um ensaio inicial de um estudo em andamento sobre capacitações científicas brasileiras. Espera-
se que os dados apresentados e analisados, centrados em telecomunicações, contribuam com o debate em voga 
sobre as perspectivas brasileiras no setor, tema que permeia a discussão de todos os ensaios publicados nesta 
edição do Radar. 

As próximas seções buscarão indicar o caminho para se chegar a respostas a cinco perguntas relacionadas às 
capacitações científicas nacionais no setor de telecomunicações: a) Como estamos em relação a outros países? b) 
Com quem mais interagimos? c) O mundo nos escuta quando falamos em telecomunicações? d) O mundo nos 
escuta quando falamos do que mais quer ele ouvir sobre telecomunicações? e) Como estão distribuídas nossas 
competências internamente? 

Para perseguir esta finalidade, partiu-se da base de artigos indexados em periódicos internacionais que se 
encontra disponível no portal ISI/Web of Science, acessível às instituições que subscrevem o portal de periódicos 
da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), tendo sido limitada a busca para 
o período que compreende os anos de 2000 a 2010.1 Cada uma das cinco seções que seguem traz como título 
uma das indagações elencadas no parágrafo anterior, e explora dados que ajudam a responder à sua respectiva 
pergunta-problema. A seção final traz algumas conclusões e suas possíveis implicações.       

2 COMO ESTAMOS EM RELAÇÃO A OUTROS PAÍSES?

Para o período de 1o de janeiro de 2000 a 22 de setembro de 2010, o portal ISI/Web of Science relata a existência 
de 383 artigos completos publicados sobre telecomunicações em que ao menos um dos seus autores informa o 
Brasil como o país de sua atuação profissional. Este nível de produção revela uma contribuição ainda incipiente 
do Brasil para a produção científica global na área, conforme se pode depreender do gráfico 1. 

No gráfico 1, o desempenho pátrio aparece como o menor em um comparativo com outros 13 países.  
A produção brasileira entre 2000 e 2010 foi comparada à de Rússia, Índia e China (países que, junto com o 
Brasil, formam o acrônimo BRIC – gráfico 1a); à dos cinco países com maior investimento privado em pesquisa e 
desenvolvimento no setor de tecnologias da informação e da comunicação – TIC2 (Finlândia, Taiwan, Coreia do 
Sul, Suécia e Japão – gráfico 1b); e à dos cinco países com maior número de coautorias, depois dos Estados Unidos,3 
em artigos publicados com participação de brasileiros (França, Inglaterra, Canadá, Alemanha e Itália – gráfico 1c). 

* O autor agradece o empenho de Leonardo Aguirre, Ligier Modesto Braga, Calebe Figueiredo, Gustavo Alvarenga e Thiago Araújo, fundamentais na or-
ganização de alguns dados e, principalmente, na elaboração do mapa 1. Agradecimentos também aos colegas do Ipea que contribuíram com sugestões e 
comentários. Erros e omissões remanescentes são de inteira responsabilidade do autor.
** Técnico de Planejamento e Pesquisa da Diretoria de Estudos e Políticas Setoriais, de Inovação, Regulação e Infraestrutura (Diset) do Ipea.
1. Contagem relativa a 2010 restrita aos artigos já indexados no portal ISI/Web of Science até 22/09/2010.
2. Segundo a Comissão Europeia, a partir de dados de 2004 e de 2007 relativos ao BERD (sigla em inglês para dispêndios empresariais em pesquisa e desen-
volvimento) de firmas atuantes na área de TIC – ver Lindmark et al. (2008) e Turlea et al. (2010). 
3. Os Estados Unidos, grande player em qualquer setor, foram deixados de fora dessa comparação pela dificuldade de se prospectar a sua produção total 
em telecomunicações valendo-se do portal ISI/Web of Science. A busca disponível  fornece respostas até o limite de 100 mil observações. Como o filtro para 
produção específica em telecomunicações somente pode ser aplicado após a obtenção, para um dado ano, da produção total do país pesquisado, as respostas 
que retornavam para os Estados Unidos eram sempre subdimensionadas. Este mesmo problema sucedeu-se para a China, embora apenas para os anos de 
2008 e de 2009. O leitor deve atentar para o fato de que os chineses podem já ter ultrapassado os sul-coreanos na produção científica em telecomunicações 
nos anos 2000, embora os números do gráfico 1 ainda não captem este movimento. 
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Gráfico 1 
Número de artigos sobre telecomunicações publicados entre 2000 e 2010 – Brasil e países ou blocos econômicos selecionados.

1a: Brasil e demais BRIC 1c: Brasil e seus principais parceiros (depois dos EUA)

1b: Brasil e países de maior investimento privado
em P&D no setor de TIC (% do PIB)

1d: Brasil e blocos econômicos regionais selecionados

Fonte: Portal ISI/Web of Science. 
Elaboração do autor.
Obs.: Para fins de comparação, a produção brasileira não foi computada nos blocos que o Brasil integra (Mercosul e Aladi). 

A produção brasileira somente aparece com maior destaque quando comparada à proveniente de países 
integrantes de blocos econômicos formados por países latino-americanos ou por países africanos. Para esta 
comparação, o gráfico 1d exibe o desempenho brasileiro frente ao de blocos econômicos regionais da América 
Latina, África, Eurásia e do Sudeste Asiático – todos formados por outros países em desenvolvimento.4 

Apesar de muito atrás dos líderes, o Brasil é um dos que, no período, mais aumentaram a sua participação 
na produção científica em telecomunicações. Entre os países comparados, apenas a China teve crescimento mais 
ostensivo. O gráfico 2 mostra que a produção brasileira no triênio 2007-2009 (ou seja, final da última década) 
foi 384% superior ao do triênio 2001-2003 (início da década). 

4. Foram considerados no gráfico 1d os artigos publicados por pesquisadores de instituições sediadas nos demais países membros do Mercado Comum do 
Sul (Mercosul) e da Associação Latinoamericana de Integração (Aladi), ou associados a eles,  bem como das instituições sediadas nos países membros das 
ou associados às Comunidade para o Desenvolvimento da África Austral (SADC), Comunidade dos Estados Independentes (CEI) e Associação de Nações do 
Sudeste Asiático (Asean). Também se buscou incluir a produção dos países membros da ou associados à Comunidade Caribenha (Caricom). No entanto, como 
o número de artigos publicados por pesquisadores de instituições sediadas em seus 20 países membros efetivos ou associados foi de apenas cinco no período 
de análise (2000-2010), este bloco econômico foi excluído da análise.  
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Gráfico 2 
Evolução da produção científica em telecomunicações nos anos 2000 – Brasil e países selecionados

Fonte: Portal ISI/Web of Science. 
Elaboração do autor.

Essa evolução brasileira indica que o país encontra-se em um processo de catching up em relação àqueles 
mais próximos da fronteira científica na área. Ainda assim, como a produção brasileira em telecomunicações 
continua sendo muito pequena em comparação com a dos países líderes, o país permanece longe de efetivamente 
aproximar-se destes. Para se ter uma ideia, mesmo que as taxas de crescimento mostradas no gráfico 2 fossem 
mantidas exatamente iguais para as próximas décadas,5 a produção total do Brasil desde 2000 somente 
ultrapassaria, ao final de 2019, a de Rússia, Finlândia e Suécia. Índia, Alemanha e Japão apenas ficariam para 
trás na década seguinte, quando o país se aproximaria de França, Inglaterra e Itália, países a serem ultrapassados 
ao longo da década de 2030. Taiwan, Canadá e Coreia do Sul chegariam a 2040 com produção científica em 
telecomunicações ainda em patamares entre três e seis vezes superiores aos do Brasil, enquanto a China já estaria 
a publicar cerca de 30 vezes mais artigos científicos na área que o Brasil, no acumulado desde 2000. A figura 1 
retrata esta perspectiva. 

5. A manutenção nos próximos 30 anos da mesma tendência verificada nos últimos dez é improvável, uma vez que a trajetória dos países é dinâmica e sensível 
a uma série de fatores intervenientes, previsíveis ou não. De todo modo, o exercício ilustrado na figura 1 dá uma ideia das dificuldades de o Brasil alcançar 
uma posição de liderança em termos de capacitações científicas no setor, dado o quadro institucional sob o qual os artigos científicos sobre telecomunicações 
foram produzidos na última década.        
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Figura 1 

Posição do Brasil nas próximas décadas frente a países selecionados, mantidas as taxas do gráfico 2

Elaboração do autor. 
Obs.: Números entre parênteses indicam intervalo estimado da quantidade acumulada de artigos publicados entre 2000 e 2040.

3 COM QUEM MAIS INTERAGIMOS?

Tendo em vista a condição do Brasil de país seguidor, identificar os países com os quais os pesquisadores 
brasileiros mais interagem torna-se importante não apenas por destacar por onde passam as conexões da parcela 
da academia que se debruça sobre o tema, mas também porque esta informação fornece indícios acerca de 
transferência de tecnologia envolvendo o Brasil no setor de telecomunicações. Assim, cabe perguntar: 

a)	 Os pesquisadores brasileiros interagem fortemente com os de outros países? 
b)	 Com que países mais interagem? 
c)	 Os campeões de popularidade entre os autores brasileiros fazem pesquisa em países líderes, seguidores 

ou colaboramos majoritariamente com quem anda atrás de nós mesmos em termos de capacitações 
científico-tecnológicas em telecomunicações?

A coautoria com pesquisadores vinculados a instituições estrangeiras em 37,4% dos 383 artigos publicados 
entre 2000 e 2010 sugere que a resposta à primeira pergunta seja positiva. Afinal, este percentual assemelha-
se ao de pesquisadores chineses (37,2%) e ao de pesquisadores canadenses (39,3%) no próprio setor de 
telecomunicações no mesmo período – junto com o Brasil, China e Canadá são os países cuja produção 
científica em telecomunicações mais tem crescido desde 2000 (gráfico 2). Ademais, a coautoria de brasileiros 
com estrangeiros é mais frequente na área de telecomunicações que no universo total de artigos publicados por 
brasileiros – destes, apenas 28,9% foram escritos em coautoria com estrangeiros.  

Por sua vez, a resposta ao segundo questionamento passa pela tabela 1, a qual apresenta o número de coautorias 
de brasileiros com pesquisadores vinculados a instituições sediadas em outros países. São, ao todo, 32 países com 
cujos pesquisadores os brasileiros estabeleceram parcerias em publicações no período analisado. No topo da lista, 
Estados Unidos e França. Em um segundo patamar, Inglaterra e Canadá aparecem com menos da metade do número 
de parcerias estabelecidas com pesquisadores da França, a segunda colocada. Bem abaixo, situa-se a Alemanha, 
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com sete coautorias, e a Itália, com quatro. Um conjunto de seis países (China, Suécia, Espanha, Portugal, Suíça e 
Hungria) surge com apenas três. Daí por diante, Finlândia, Cuba e Argélia, com duas coautorias cada, antecedem 
uma lista de 17 países com os quais foram estabelecidas parcerias científicas unicamente com um pesquisador e em 
um artigo isolado. 

Tabela 1 
Países cujos pesquisadores publicaram artigos sobre telecomunicações em coautoria com brasileiros entre 2000 e 2010

País
nº de 	

co-autores*
% dos artigos em co-autoria 

c/ estrangeiros
País

nº de 	
co-autores*

% dos artigos em co-
autoria c/ estrangeiros

EUA 44 31,0% Espanha 3 2,1%
França 40 28,2% Portugal 3 2,1%
Inglaterra 18 12,7% Suíça 3 2,1%
Canadá 17 12,0% Hungria 3 2,1%
Alemanha 7 4,9% Finlândia 2 1,4%
Itália 4 2,8% Cuba 2 1,4%
China 3 2,1% Argélia 2 1,4%
Suécia 3 2,1% Outros (17 países**) 17 12,0%

Fonte: Portal ISI/Web of Science. 
Elaboração do autor.
Obs.: 1. Foram, ao todo, 171 coautores estrangeiros com quem os brasileiros escreveram 143 artigos.
Obs.: 2. Os 17 países com os quais houve apenas uma vez coautoria de seus residentes com pesquisadores de instituições brasileiras foram: Argentina, Chile, Colômbia, 
Venezuela, Trindade e Tobago, México, Gana, Líbia, Irlanda, Noruega, Dinamarca, Rússia, Polônia, Israel, Índia, Taiwan e Japão.

Examinar mais detidamente o desempenho dos países onde está a maioria dos parceiros de pesquisa dos 
brasileiros pode indicar a resposta ao terceiro item colocado no início desta seção. Os dados apresentados na 
figura 2 contribuem para isto. Nela estão informados, para o Brasil e para cada um dos seus parceiros em 
mais de três ocasiões, o contingente de artigos publicados e seus respectivos impactos revelados na área de 
telecomunicações nos triênios 2001-2003, 2004-2006 e 2007-2009. 

Figura 2
Brasil e seus principais parceiros acadêmicos no setor de telecomunicações – artigos publicados nos triênios 2001-2003, 
2004-2006 e 2007-2009 e seus respectivos H-index.

Fonte: Portal ISI/Web of Science. 
Elaboração do autor.
Obs.: O eixo vertical remete ao número de artigos publicados. O tamanho das circunferências é proporcional ao H-index da produção, no respectivo triênio, dos países 
que representam. 
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A quantidade de artigos publicados por cada país é informado pelo eixo vertical da figura 2, ao passo que o 
indicador de impacto utilizado, representado pelo tamanho das circunferências da figura 2, é o H-index.6 Trata-se 
de um fator calculado a partir da lista de publicações enumeradas pela ferramenta de busca do portal ISI/Web of 
Science. Estas publicações são ranqueadas em ordem decrescente de acordo com o número de citações recebidas 
por cada uma, e a partir disto o índice é calculado. O valor de h é igual ao número de artigos (N) presentes na 
lista que tenham sido citados N ou mais vezes no período observado. Assim, por exemplo, o H-index de valor 
oito atribuído ao Brasil no triênio 2007-2009 equivale a dizer que oito dos artigos sobre telecomunicações 
publicados por brasileiros nestes três anos foram citados oito ou mais vezes por artigos posteriores. 

A redução do H-index de um triênio para outro é natural: como este índice baseia-se no número de citações, 
artigos mais recentes tendem a ser menos citados nos primeiros anos seguintes à sua publicação que os que já 
estão disponíveis há mais tempo. Visto que os H-index informados na figura 2 referem-se aos artigos publicados 
em cada um dos três períodos, seu valor para um dado país no triênio t+1 é quase sempre menor que no triênio 
t. Dessa forma, comparações entre países devem ser feitas com base em: i) eventuais mudanças de posição entre 
eles ao longo do tempo; e ii) alargamento ou redução da distância entre seus H-index de um triênio para outro, 
assim mesmo tendo em mente que a distância entre os mais e os menos influentes tende a aumentar à medida 
que o tempo passa e os artigos são mais citados.  

Entre os parceiros preferenciais7 mostrados na figura 2, o Canadá foi o que maior impacto apresentou 
em todos os três períodos – e, nos últimos dois, sua produção foi líder também em quantidade de artigos. Em 
termos de H-index, Alemanha, Itália e Inglaterra vinham invertendo posições entre si nos dois primeiros triênios, 
mas, até a data de levantamento dos dados para este estudo,8 a Itália foi o único destes três países cujos artigos 
publicados no último triênio da década aproximaram-se dos canadenses na medida de impacto apresentada. 
Por seu turno, a Inglaterra destacou-se mais pela quantidade, sempre superior às de Itália e Alemanha e, no 
triênio inicial, à do próprio Canadá. A Alemanha perdeu terreno tanto em quantidade quanto em qualidade, 
encerrando o ciclo atrás da França em ambos os aspectos. Esta publicava artigos de menor impacto no início da 
década, mas no último triênio seu H-index, além de superar o da Alemanha, já havia alcançado o da Inglaterra. 

Os dados da figura 2 sugerem que parcerias com pesquisadores canadenses e italianos deveriam ser mais 
incentivadas, aproveitando-se as conexões já existentes com estes países para intensificar-se a produção com 
pesquisadores mais próximos da fronteira científica do setor. De todo modo, França, Inglaterra e Alemanha 
estão também mais próximas da fronteira de conhecimento na área que o Brasil. 

Vale destacar, ademais, que, embora apenas três chineses tenham trabalhado em coautoria com brasileiros 
em artigos sobre telecomunicações entre 2000 e 2010 (tabela 1), a intensificação de parcerias com pesquisadores 
de instituições chinesas seria desejável nesta área. Pelo menos três dados apresentados neste estudo justificam 
esta posição: i) a China está entre os países que mais produzem artigos sobre telecomunicações (gráfico 1); ii) é 
o país cuja produção na área mais cresce entre os países confrontados no gráfico 2; iii) seu H-index na área foi de 
18 no triênio 2007-2009, igualando-a à Itália e deixando-a atrás apenas do Canadá, em termos de impacto das 
publicações, entre os países plotados na figura 2. 

Os números apresentados, portanto, sugerem que as respostas às indagações que abrem esta seção sejam afirmativas: 
a base científica brasileira, além de dispor de um bom número de conexões com o exterior, as estabelece com um conjunto 
de países mais influentes que o Brasil na área. Apesar disso, ressalte-se que alguns dos mais influentes deste conjunto têm 
ainda um grau de interlocução apenas intermediário ou mesmo incipiente com os pesquisadores brasileiros. 

E quanto à nossa própria produção? O que se pode destacar sobre seu grau de influência no mundo 
científico?

6. O H-index foi desenvolvido por J.E. Hirsch, que o divulgou pela primeira vez em Hirsch (2005).

7. O H-index não foi calculado para a produção estadunidense pelas razões expostas na terceira nota de rodapé.

8. A saber, 22 de setembro de 2010.
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4 O MUNDO NOS ESCUTA QUANDO FALAMOS DE TELECOMUNICAÇÕES?

A figura 2 mostra que os artigos publicados por brasileiros na área de telecomunicações na última década têm 
quantidade e qualidade menor que os artigos publicados por residentes dos países de seus principais parceiros. 
A escala da produção nacional chegou a ser, no primeiro triênio da década de 2000, de 11 a 16 vezes menor que 
a de seus parceiros preferenciais plotados na figura 2. Nos dois triênios seguintes, graças ao maior crescimento 
relativo da produção brasileira (gráfico 2), o contingente de artigos brasileiros publicados oscilou entre patamares 
de quatro a dez vezes inferiores aos verificados para tais parceiros. O H-index dos artigos brasileiros evoluiu de 
dez, no triênio 2001-2003, para 12, no triênio seguinte, ficando em oito no triênio final da década. 

Esse desempenho é, por um lado, substancialmente menor que o de Canadá, Itália, Inglaterra, França 
e Alemanha. Por outro lado, os artigos brasileiros mais recentes na área vêm se tornando relativamente mais 
influentes. O H-index brasileiro para 2004-2006 foi maior que o observado para 2001-2003, embora o esperado 
fosse o contrário, pelo fato de o H-index tender a ser menor quanto mais recente o artigo. O H-index de 
valor oito verificado para o último triênio deixou o Brasil qualitativamente menos distante dos demais países 
ilustrados na figura 2 que os índices alcançados nos triênios anteriores. 

A escala e a influência brasileira no meio científico têm, portanto, crescido, no que tange a telecomunicações. 
Este crescimento, todavia, ainda é marginal. Além disso, cabe investigar o impacto dos artigos brasileiros sobre 
os temas de maior atração de investimentos e sobre as tecnologias de fronteira do setor de telecomunicações. 

5 O MUNDO NOS ESCUTA QUANDO FALAMOS DO QUE MAIS QUER ELE OUVIR SOBRE 
TELECOMUNICAÇÕES?

Szapiro (2009) aponta três temas como os de maior atração de investimentos no campo das telecomunicações: 
banda larga, mobilidade e redes de nova geração. A produção brasileira tem sido de maior impacto nestes temas 
que no setor como um todo? 

A tabela 2 mostra que não. Dos países observados, apenas a Rússia teve H-index e número de artigos 
menores que o Brasil, quando termos relacionados aos tópicos banda larga, mobilidade e redes de nova geração 
apareceram como chave.9 O índice brasileiro ficou em apenas quatro – para telecomunicações em geral, as 
publicações brasileiras ensejaram um H-index de 16 para o período de 2000 a 2010.    

Tabela 2
Quantidade e H-index para artigos sobre telecomunicações publicados no período 2000-2010 abordando os tópicos 
relacionados a banda larga, mobilidade e redes de nova geração.

País
Número de 

artigos
H-index 

(2000-2010) 
País

Número de 
artigos

H-index 
(2000-2010) 

País
Número de 

artigos
H-index 

(2000-2010) 
EUA 1679 56 Coreia do Sul 522 15 Índia 122 9
Inglaterra 367 21 Itália 333 15 ...
Taiwan 479 20 França 278 15 ...
Canadá 411 20 Finlândia 104 14 Brasil 33 4
China 396 20 ... ...
Alemanha 325 20 Suécia 80 11 ...
Japão 487 18   ...   Rússia 9 3

Fonte: Portal ISI/Web of Science.
Elaboração do autor.

9. Os termos utilizados na busca no portal, definidos a partir de Szapiro (2009), foram: next generation network, broadband, mobility, 3G, 4G, Wimax, VOIP, 
IPTV, triple play, quadruple play, fibre-to-the-node, FTTN, fibre-to-the-home, FTTH, 21st century network, e suas variações e siglas.



20 Radar

A tabela 2 traz, inclusive, o desempenho estadunidense nesses tópicos. Isto foi possível porque, ao se 
restringir a busca inicial aos tópicos de interesse, a produção total dos Estados Unidos não superou o máximo 
suportado pelo sistema de buscas do portal. O H-index dos Estados Unidos, no caso em tela, alcançou 56, bem 
acima dos 21 que a Inglaterra exibe na segunda posição. 

O valor de quatro para o Brasil sinaliza que o país está ficando para trás na produção de conhecimento nos 
temas de maior potencial de atração de investimentos. Esta tendência mostra-se ainda mais acentuada quando 
são buscados artigos sobre as tecnologias apontadas como mais promissoras no setor no curto prazo. Silva Mello 
(2010), citando Gartner (2010), identifica as dez tecnologias que deverão ter maior difusão no mercado de TIC 
até o final de 2011. A tabela 3 mostra, por país, o número de artigos (e seus H-index) encontrados sobre elas no 
Portal ISI/Web of Science para o período de 2000 a 2010. O desempenho brasileiro mostra-se ainda mais frágil 
que o verificado na tabela 2 para os vetores de investimento apontados por Szapiro: somente cinco artigos foram 
identificados sobre as tecnologias a que se referem Silva Mello e Gartner.10   

Tabela 3
Quantidade e H-index para artigos sobre telecomunicações publicados no período 2000-2010 abordando os tópicos	
relacionados às dez tecnologias principais no curto prazo (2010-2011)

País Número de artigos H-index (2000-2010) País Número de artigos H-index (2000-2010) 

EUA 261 26 França 31 7

Japão 93 10 Finlândia 19 7

Inglaterra 87 10 Suécia 17 6

Alemanha 70 10 Índia 21 5

Coreia do Sul 103 9

Itália 82 9 ...

China 60 9 Brasil 5 2

Taiwan 78 8 ...

Canadá 52 8 ...

  ...   Rússia 3 2

Fonte: Portal ISI/Web of Science. 
Elaboração do autor.

6 ONDE ESTÃO DISTRIBUÍDAS NOSSAS COMPETÊNCIAS INTERNAMENTE?

Cumpre observar por onde está distribuída a massa crítica em telecomunicações no território brasileiro. O mapa 
1 ilustra isto.

Os estados líderes na produção científica em telecomunicações estão no Sudeste: São Paulo (192 artigos), 
Rio de Janeiro (103) e Minas Gerais (64). Receberam essa alcunha por apresentarem produção bem acima dos 
demais. Um segundo grupo, denominado seguidores ou emergentes, abrange os três estados da região Sul, mais 
Pernambuco, Ceará e Paraíba, com produções que variaram de 13 (Santa Catarina) a 34 (Paraná) artigos. A 
produção em telecomunicações, entre 2000 e 2010, mostrou-se ainda incipiente no Amazonas, Pará, Maranhão, 
Espírito Santo, Mato Grosso, Rio Grande do Norte, Bahia e Goiás – estados nos quais o número de artigos 
indexados não ultrapassou a marca de sete. Pesquisadores de instituições do Acre, Rondônia, Roraima, Amapá, 
Tocantins, Piauí e Mato Grosso do Sul não publicaram, no período analisado, artigos sobre telecomunicações 
que tenham sido indexados nos periódicos internacionais constantes da base ISI/Web of Science.

10. Os termos utilizados na busca no portal, definidos a partir de Silva Mello (2010), foram: bluetooth, mobile web, low energy, mobile widget, platform-
independent mobile AD tool, app store, enhanced location awareness, mobile broadband, touchscreen, machine to machine, device-independent security, e 
suas variações e siglas.
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Os três estados líderes do mapa 1 são também os de maior produto interno bruto (PIB). Em pesquisa 
sobre telecomunicações, a liderança dos três é devida principalmente às capacitações já consolidadas em seis 
instituições neles localizadas.11 É possível que a localização na região Sudeste do centro decisório das maiores 
companhias do setor atuantes no mercado brasileiro também contribua para este resultado. Some-se a isto o 
peso das fundações de amparo à pesquisa destes estados na disponibilidade de recursos12 e decerto suas receitas 
de sucesso estarão formuladas. 

Mapa 1

Estados brasileiros segundo seus níveis de produção científica em telecomunicações entre 2000 e 2010

Fonte: Portal ISI/Web of Science. 
Elaboração de Ligier Modesto Braga.
Obs.: A classificação dos estados está de acordo com o número de artigos atribuídos a pesquisadores vinculados a instituições sediadas em seus territórios.  

11. Pesquisadores vinculados à Universidade de Campinas (Unicamp), Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), Pontifícia Universidade Católica do 
Rio de Janeiro (PUC-Rio), Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), Universidade de São Paulo (USP) ou ao Centro de Pesquisa e Desenvolvimento em 
Telecomunicações (CPqD) participam de quase 65% dos artigos atribuídos aos três estados líderes.   

12. Juntas, as fundações de amparo à pesquisa de São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais (FAPESP, FAPERJ e FAPEMIG) apareceram em 20,2% das vezes 
em que houve informação sobre fontes de financiamento nos artigos aqui considerados. Depois do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tec-
nológico (CNPq), estas três fundações somadas foram a principal fonte de financiamento dos artigos com participação de brasileiros em que seus autores 
declararam ter acessado algum recurso externo para a sua elaboração. Juntas superaram, inclusive, a Capes. De todo modo, vale destacar que em apenas 72 
dos 383 artigos brasileiros analisados houve declaração de alguma fonte de financiamento externa.       
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Os estados da região Sul, no mapa 1 entre os emergentes em pesquisa no setor, também são estados com 
PIB elevado para os padrões brasileiros.13 Ademais, têm tradição em pesquisa.14 Ceará, Pernambuco e Paraíba, 
por sua vez, são estados mais pobres, suas fundações de amparo à pesquisa não estão entre as de maior orçamento 
e somente duas de suas instituições de pesquisa (a Universidade Federal de Pernambuco e a Universidade Federal 
do Ceará) figuraram entre as 20 instituições brasileiras em número de artigos publicados em todas as áreas desde 
2007. Um exame mais detalhado da trajetória em pesquisa destes três estados nordestinos poderia lançar luz, no 
futuro, sobre as causas que concorreram para seu sucesso na área de telecomunicações. 

Apesar de não ser possível atribuir esse sucesso ao fator citado a seguir tão somente com os dados aqui 
utilizados, vale destacar que, em muitos momentos da década de 2000, as taxas de crescimento dos gastos 
em pesquisa e desenvolvimento (P&D) dos estados seguidores foram maiores que a taxa nacional. No biênio 
2003-2004, em relação ao biênio anterior, tais taxas foram de 30% a 60% maiores na Paraíba, Santa Catarina, 
Paraná e Ceará que as taxas nacionais. Em 2007-2008, em relação a 2005-2006, Paraíba, Santa Catarina e Ceará 
continuaram com desempenho semelhante,15 aos quais se equiparou Pernambuco.   

O mapa 1 mostra, ainda, a distribuição, por estado, dos 33 artigos identificados em temas relacionados a 
banda larga, mobilidade e redes de nova geração – os vetores de crescimento dos investimentos, segundo Szapiro 
(2009). Os cinco artigos publicados sobre as dez tecnologias de destaque segundo previsão de Gartner (2010) 
para 2010-2011 envolveram instituições de seis estados: Amazonas, Pará, Pernambuco, Rio de Janeiro, São 
Paulo e Paraná – indicados no mapa com pontos de exclamação.  

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os dados apresentados sugerem que o Brasil encontra-se em processo de catching up com os países de ponta na 
produção científica em temas diretamente associados ao setor de telecomunicações. Os pesquisadores brasileiros 
da área têm demonstrado capacidade de interlocução com seus pares de outros países em proporção maior que a 
base científica nacional em geral, e têm estabelecido parcerias com instituições localizadas em alguns dos países 
mais produtivos em pesquisas relacionadas ao setor.

Ainda assim, o país prossegue longe do nível de produção científica dos líderes. Tanto que, mesmo com a 
tendência recente bastante favorável, um salto ainda mais significativo seria necessário para o Brasil efetivamente se 
aproximar do papel já desempenhado ou a ser assumido por países como EUA, China e Coreia do Sul. Esta diferença é 
ainda maior quando é investigada a produção nos temas mais próximos da fronteira tecnológica em telecomunicações. 

Esse conjunto de resultados sugere à primeira vista que, para vir a exercer um papel de liderança no setor 
de telecomunicações, o Brasil necessitaria de avanços ainda mais significativos que os que já vem apresentando 
em termos de capacitações científicas. É possível que a emergência de uma grande empresa nacional competitiva 
internacionalmente viesse a gerar transbordamentos positivos sobre a base científica – transbordamentos estes 
hoje limitados, tendo em vista o atual ecossistema brasileiro de telecomunicações, no qual a indústria nacional 
mostra-se pouco inovativa e essencialmente reativa às tendências globais, como identifica o ensaio das próximas 
páginas.16 De qualquer forma, dado o cenário corrente, um eventual champion brasileiro teria que inicialmente 
importar algumas competências científicas, sobretudo as mais próximas da fronteira tecnológica do setor, sem o 
domínio das quais dificilmente geraria inovações competitivas.

13. Em 2007, o PIB do Rio Grande do Sul foi o quarto do país, enquanto o do Paraná foi o quinto, e o de Santa Catarina, o sétimo (fonte: IBGE).

14. Dos artigos com participação de pesquisadores brasileiros publicados em todas as áreas desde 2007, indexados no Portal ISI/Web of Science até 22 de 
setembro de 2010, perto de um quarto deles tiveram entre os autores ao menos um pesquisador vinculado a alguma instituição sediada na região Sul do 
Brasil. Cinco delas despontaram entre as 20 mais produtivas do país no período.   

15. Em um desses estados, o incremento nos gastos de P&D entre 2007 e 2008 chegou a ser quase 160% maior que a taxa nacional. Todas essas taxas foram 
calculadas com dados disponíveis no site do Ministério da Ciência e Tecnologia <www.mct.gov.br>, acessado em 24 de setembro de 2010. 

16. Ver Kubota, Domingues e Milani (2010).
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o que se pode depreender da evolução recente da produção de artigos na área?

Não obstante essas restrições, cabe destacar três fatos positivos: i) a crescente produtividade da base científica 
já instalada no país; ii) sua distribuição por diferentes regiões, inclusive por aquelas menos tradicionais em 
P&D; e iii) sua boa interlocução com a base de outros países. Isto indica que, com investimentos corretos e bem 
canalizados às tecnologias de fronteira, aliados ao estreitamento de parcerias estratégicas com países avançados 
no tema, o Brasil poderá, em cerca de três décadas, desenvolver as competências necessárias para tornar-se um 
respeitável player global em telecomunicações. 

REFERÊNCIAS

GARTNER. 10 mobile technologies to watch in 2010 and 2011, Gartner Inc., Apr. 2010. Disponível em: <http://
www.gartner.com>.

HIRSCH, J. E. An index to quantify an individual’s scientific research output. Proceedings of the National Academy of 
Sciences of the United States of America (PNAS), vol. 102, n. 46, p. 16569-16572, Nov. 2005.

KUBOTA, L. C.; DOMINGUES, E.; MILANI, D. A importância da escala no mercado de equipamentos de telecomu-
nicações. Radar n. 10, Brasília: Ipea, out. 2010.

LINDMARK, S.; TURLEA, G.; ULBRICH, M. Mapping R&D Investment by the European ICT business sector. 
Joint Research Center (JRC), Reference Report, Luxemburgo: Comissão Européia, 2008.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA (MCT). Indicadores nacionais de ciência e tecnologia. Disponível 
em: <http://www.mct.gov.br>. Acesso em: 24 de set. 2010.

PORTAL ISI/WEB OF SCIENCE. Disponível em: <http://apps.isiknowledge.com/WOS_GeneralSearch_in-
put.do?highlighted_tab=WOS&product=WOS&last_prod=WOS&SID=1Aio587Hf4jj8jFc68d&search_
mode=GeneralSearch>. Acesso em: 22 de set. de 2010. 

SILVA MELLO, L. Política industrial para o setor de equipamentos de telecomunicações no Brasil. In: Desafios e opor-
tunidades para o setor de telecomunicações no Brasil, Ipea, Brasília, 15 set. 2010.  

SZAPIRO, M. Sistema produtivo de eletrônica: subsistema de equipamentos de telecomunicações. Rio de Janeiro: Pro-
jeto Perspectivas de Investimento no Brasil, 2009. 

TURLEA, G. et al. The 2010 report on R&D in ICT in the European Union. Joint Research Center (JRC), Reference 
Report, Luxemburgo: Comissão Europeia, 2010.



25
Diferenças de escala no mercado de equipamentos de telecomunicações

Diferenças de escala no mercado de  
equipamentos de telecomunicações*

Luis Claudio Kubota**
Edson Domingues***

Daniele Nogueira Milani****

1 Introdução

O setor de tecnologias da informação e comunicação (TICs) é um dos mais dinâmicos em termos de inovações 
tecnológicas em âmbito mundial. Em alguns de seus segmentos, como o de aparelhos de telefonia, incluem-se 
ícones de consumo, como o iPhone. Estima-se que o mercado de equipamentos de telecomunicações cresça de 
133 bilhões de euros em 2009 para 150 bilhões de euros em 2013, segundo estimativas da firma de pesquisa  
de mercado Idate (COLCHESTER, 2010).

O investimento em pesquisa e desenvolvimento (P&D) realizado pelos grandes atores internacionais é 
extremamente significativo. Segundo dados da União Europeia, o setor de TICs é aquele que apresenta os 
maiores gastos em P&D no conjunto das economias estadunidense, japonesa e europeia, representando 25% 
dos gastos empresariais em P&D e empregando 32,4% dos pesquisadores, apesar de responder por apenas 4,8% 
do produto interno bruto – PIB (TURLEA et al., 2010). Oito das 20 maiores empresas inversoras em P&D 
no mundo atuam no setor, conforme ranking da Booz & Co (JARUZELSKI e DEHOFF, 2009). Os dados da 
tabela 1 permitem observar as 20 firmas do setor com maiores gastos em P&D. Em destaque estão indicadas as 
firmas classificadas como fabricantes de equipamentos de telecomunicações.

Tabela 1 
Vinte firmas de TICs com maiores gastos em P&D (2007)

Lugar no 	
ranking

Firma
Gastos em P&D 

(Em milhões de euros)
Sede

1 o Microsoft 5.584 EUA
2 o Nokia 5.281 Finlândia
3 o Samsung 4.438 Coreia do Sul
4 o Intel 3.936 EUA
5 o IBM 3.931 EUA
6 o Matsushita 3.539 Japão
7 o Alcatel-Lucent 3.368 França
8 o Sony 3.330 Japão
9 o Cisco Systems 3.077 EUA

10 o Motorola 3.029 EUA
11 o Ericsson 2.911 Suécia
12 o Hitachi 2.526 Japão
13 o HP 2.470 EUA
14 o Toshiba 2.412 Japão
15 o Canon 2.255 Japão
16 o NEC 2.049 Japão
17 o Oracle 1.875 EUA
18 o BT 1.705 Reino Unido
19 o NTT 1.666 Japão
20 o Philips 1.604 Holanda

Fonte: Turlea et al. (2010).

* Versão condensada e atualizada do relatório setorial sobre indústria de tecnologia da informação e comunicação Projeto: Determinantes da acumulação de 
conhecimento para inovação tecnológica nos setores industriais no Brasil. Belo Horizonte: ABDI, 2009.

** Técnico de Planejamento e Pesquisa da Diretoria de Estudos e Políticas Setoriais, de Inovação, Regulação e Infraestrutura (Diset) do Ipea.
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A necessidade de escala norteou a fusão de grandes grupos econômicos, como a Alcatel-Lucent e Nokia Siemens 
Motorola. Segundo analistas de mercado, a escala é fundamental neste negócio.1 Não obstante o porte destas empresas, 
seu desempenho financeiro não é muito animador, em parte devido à concorrência baseada em preço dos concorrentes 
chineses. A Alcatel-Lucent, por exemplo, só obteve lucro em dois dos últimos oito trimestres (COLCHESTER, 
2010). A Nokia-Siemens teve prejuízo operacional de € 1,6 bilhão em 2009 (DAS e CHON, 2010).

No mercado brasileiro, a indústria de informática – protegida pela Lei de Informática – e o setor de telefonia –  
cujas compras de equipamentos eram realizadas pelo sistema Telebrás – sofreram profundas modificações 
decorrentes da abertura de mercado e da privatização. A década de 1990 caracterizou-se por um forte ingresso 
de empresas estrangeiras que, em alguns casos, passaram a ter no Brasil plantas voltadas para exportação, 
especialmente no caso de aparelhos celulares.

O setor apresenta características ambíguas no Brasil. Por um lado, tem indicadores de inovação e de esforço 
tecnológico mais elevado que a média do setor industrial, em função das características já citadas. Por outro 
lado, o setor apresenta duas fraquezas estruturais, que têm relação entre si. Em primeiro lugar, existe uma forte 
dependência da importação de componentes eletrônicos, que têm importância crescente no valor agregado dos 
produtos. Em segundo lugar, as firmas brasileiras em geral não participam da determinação dos novos padrões 
tecnológicos (como o LTE), que é feita por meio de alianças entre grandes corporações internacionais, em alguns 
casos com participação governamental. Neste mercado, as economias de rede são cruciais para a competitividade.

Figura 1 
Comparação entre os ecossistemas de telecomunicações europeu e brasileiro

Fonte: Spadinger (2010).

1. “Não podemos visualizar a Alcatel-Lucent dando lucro simplesmente porque ela ainda é formada por vários negócios pequenos sem muita escala”, diz 
Richard Windsor, analista da Nomura (Colchester, 2010, p. B12).  Comentário sobre a aquisição de divisão da Motorola pela Nokia Siemens: “Isso também 
significa mais escala, e a escala comanda tudo nesse negócio: quando mais escala você tem, mais lucro pode gerar”, escreveu o analista Pierre Ferragu, da 
Sanford C. Bernstein (Das e Chon, 2010).   
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Além dessa baixa participação em órgãos de padronização, a figura 1 capta outras características do 
mercado brasileiro. Uma delas é a visão de curto prazo, quando se compara com mercados maduros, como o 
europeu. Outra é a de que o mercado brasileiro é – salvo exceções – “seguidor”, no qual se analisam e se filtram 
desenvolvimentos tecnológicos realizados inicialmente no exterior. 

A relação entre operadoras e fornecedores no mercado europeu é marcada por uma mistura de cooperação 
e competição (“coopetition”, em inglês), na qual as partes, ao mesmo tempo que colaboram, competem pelos 
resultados das inovações. A Verizon, por exemplo, criou o LTE Innovation Center em Massachussets, um 
laboratório de 2.450 m2, no qual os fabricantes de eletrônicos podem testar novos produtos em uma rede 4G 
totalmente funcional. Alcatel-Lucent e Ericsson Wireless fizeram uma parceria com a Verizon e proporcionam 
apoio técnico para os fabricantes de aparelhos (THOMSON, 2010).

Conforme pode ser observado em outro artigo desta edição do Radar – Capacitações científicas do Brasil em 
telecomunicações –, a produção científica brasileira no setor fica muito aquém do que se verifica em outros países.

Este estudo apresenta um levantamento do esforço tecnológico do setor de equipamentos de telefonia 
e transmissores de rádio e TV (anexo 1), procurando identificar sua cadeia produtiva e seus indicadores de 
pesquisa, desenvolvimento e inovação.

2 Cadeia produtiva

Uma matriz de insumo-produto revela as ligações entre os setores econômicos nas compras e vendas de produtos 
entre os setores, no uso de fatores de produção (capital e trabalho) e nas vendas dos setores para os componentes 
da demanda final. Para o propósito deste estudo, uma matriz insumo-produto foi construída a partir das 
informações disponibilizadas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2008) e dos dados 
obtidos pela equipe. Assim, procedeu-se à abertura setorial da matriz para os setores em foco, quando necessário. 
Os dados utilizados nesta etapa foram obtidos da Pesquisa Industrial Anual (PIA), do IBGE, de 2005, e se 
referem à utilização de insumos intermediários e valor bruto da produção. 

A identificação das cadeias produtivas seguiu a metodologia tradicional (Haguenauer et al., 2001). 
A delimitação das cadeias produtivas dos setores analisados considerou as transações de maior valor, até o total 
de 70% do consumo e/ou fornecimento intermediário. Foram desconsiderados, neste cálculo, para cada setor,  
o autoconsumo (intrassetorial), os serviços e os insumos de uso difundido (tanto compras quanto vendas). 

A partir da matriz de insumo-produto, foi desenvolvido um modelo de insumo-produto, que gerou os 
multiplicadores de produção e emprego dos setores analisados, seguindo o padrão da literatura (por exemplo: 
Miller e Blair, 1985).  

As vendas setoriais foram decompostas em quatro categorias para a demanda final: exportações, consumo 
das famílias, formação bruta de capital fixo (investimento) e outras demandas (consumo do governo e variação 
de estoques).  A demanda intermediária corresponde ao consumo de todos os setores produtivos da economia.  

Tabela 2 
Distribuição da demanda do setor de aparelhos de telefonia e transmissores de TV, por categoria da  
demanda final e intermediária (2005)

Componentes da demanda Valor (Em R$ milhões)

Demanda final

 Exportações (1) 1.179
 Consumo das famílias (2) 8.128
 Formação bruta de capital fixo (3) 14.725
 Outras demandas (4) 270
 Total (1+2+3+4) 24.302

Demanda intermediária 10.648
Demanda total  34.950

Fonte: IBGE (2008).

Elaboração dos autores.
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Os dados da tabela 2 indicam que o investimento (R$ 14,7 bilhões) e o consumo das famílias (R$ 8,1 
bilhões) são os maiores componentes da demanda final do setor. Os setores de serviços representam 70% das 
vendas intermediárias. As exportações aparecem como um componente menos significativo da demanda do 
setor, corroborando os resultados apresentados no artigo Balança comercial de equipamentos de telecomunicações 
desta edição do Radar.

Na figura 2, é possível observar que o setor de material eletrônico básico mostra-se como fornecedor 
importante de aparelhos de telefonia. Esta ligação é exemplo de importantes elos entre as cadeias produtivas dos 
setores de TIC. 

Figura 2 
Cadeia produtiva do setor aparelhos de telefonia e transmissores de TV, 2005 (em R$ milhões)

Fonte: IBGE (2008).

Elaboração dos autores.

3 Indicadores de pesquisa, desenvolvimento e inovação

No âmbito do projeto Determinantes da acumulação de conhecimento para inovação tecnológica nos setores 
industriais no Brasil, desenvolvido em parceria entre o Ipea e a Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial 
(ABDI), as firmas foram classificadas em líderes, seguidoras, frágeis e emergentes (anexo 2). A tabela 3 apresenta 
variáveis selecionadas para o setor de equipamentos de telefonia e transmissores de rádio e TV, de acordo com 
esta classificação e a origem de capital. Consideram-se apenas firmas com 30 ou mais pessoas ocupadas.

É possível constatar que as firmas estrangeiras operam em uma escala muito superior à das congêneres 
nacionais, mesmo no mercado brasileiro. A remuneração média por pessoa ocupada nas firmas líderes estrangeiras 
é de R$ 76 mil/ano, contra R$ 28 mil/ano nas líderes nacionais. Mesmo a remuneração média das seguidoras 
estrangeiras é superior à das líderes nacionais: R$ 36 mil/ano.

Com relação à receita média por empresa, as líderes estrangeiras faturam R$ 2 bilhões por firma, contra 
R$ 20 milhões das líderes nacionais. O faturamento médio das seguidoras estrangeiras é de R$ 518 milhões, 
contra R$ 21 milhões das seguidoras nacionais. 
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Tabela 3 
Variáveis selecionadas das empresas do setor de equipamentos de telefonia e transmissores de TV, conforme origem do 
capital e categoria – firmas com 30 ou mais pessoas ocupadas (2005)

 Variáveis
Nacionais Estrangeiras

Líderes Seguidoras Frágeis Líderes Seguidoras
Número de firmas 15 30 11 6 13
Número de pessoas ocupadas (PO) 1.437 3.579 631 7.169 7.414
Receita líquida de vendas (RLV) 364.373.358 746.048.813 31.182.689 15.363.308.293 8.054.386.792
RLV médio por firma 24.098.767 25.085.703 2.837.369 2.408.042.052 616.721.806
Valor da transformação industrial (VTI)  172.679.615  293.652.459  13.793.804     2.758.389.713  1.621.997.295 
Gasto em P&D interno 18.322.435 12.420.228 - 162.711.953 128.438.983
Gasto em P&D externo 399.526 4.023.959 - 141.219.605 41.377.232
Aquisição de outros conhecimentos 60.454 44.672 - 48.473.488 16.964.099
Aquisição de máquinas e equipamentos 2.435.371 1.812.687 - 10.011.269 4.095.544
Treinamentos 380.336 492.361 - 8.584.318 1.030.396
Gasto em introdução das inovações 1.422.866 358.295 - 130.478.538 48.135.307
Projeto industrial 742.705 183.124 - 10.834.830 5.542.377
Total de gastos em atividades inovativas 23.763.695 19.335.327 - 512.314.000 245.583.938
Gastos em atividades inovativas / RLV 6,5% 2,6% 3,3% 3,0%
VTI / PO 120.132 82.051 21.870 384.764 218.782

Fonte: Dados da Pesquisa Industrial Anual (PIA) e Pesquisa Industrial de Inovação Tecnológica (PINTEC), do IBGE; da Relação Anual de Informações Sociais (Rais), do 
Ministério do Trabalho e Emprego (MTE); e da Secretaria de Comércio Exterior (Secex) do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC). 

Elaboração dos autores

Obs.: Valores monetários em reais atualizados pelo IPCA até 2009 (inclusive).

A receita líquida de vendas (RLV) das firmas estrangeiras supera os R$ 23 bilhões, ao passo que a RLV 
das brasileiras é de R$ 1,1 bilhão. No que diz respeito aos gastos com atividades inovativas, é possível observar 
que, em relação ao faturamento, os dispêndios das firmas líderes nacionais são até superiores aos das líderes 
estrangeiras (6,5% contra 3,3% da RLV, respectivamente). Entretanto, em termos absolutos são muito inferiores, 
e pouco expressivos quando comparados ao que se observa na tabela 1. Os gastos em P&D de algumas firmas 
estrangeiras são muito superiores ao faturamento das firmas nacionais.

Não se observou a ocorrência de firmas emergentes, e os valores das firmas frágeis estrangeiras foram 
omitidos por motivo de confidencialidade. Esta situação de mercado é fruto – em grande parte – da principal 
política industrial para o setor: a Lei de Informática. Esta lei incentivou a instalação de firmas estrangeiras no 
Brasil, prevendo incentivos fiscais em contrapartida a gastos em atividades de P&D no país.

Maiores escalas de produção costumam estar associadas a maiores indicadores de produtividade. Os dados 
indicam que as firmas estrangeiras apresentam maior produtividade do trabalho. O VTI por pessoa ocupada das 
líderes estrangeiras (R$ 385 mil) é mais de três vezes superior ao das líderes nacionais (R$ 120 mil). O valor do 
mesmo indicador para as seguidoras estrangeiras (R$ 219 mil) é quase duas vezes superior ao das líderes nacionais.

4 Conclusões e considerações finais

Os resultados apresentados neste artigo são uma pequena parte de um extenso relatório desenvolvido em parceria 
entre o Ipea e a ABDI. Este relatório contemplou não apenas o setor de aparelhos de telefonia e transmissores 
de TV, mas também o de máquinas para escritório e equipamentos de informática, material eletrônico básico, 
rádio, TV, som e vídeo.

As firmas estrangeiras atuam com uma escala de operação de outra grandeza, quando comparadas às firmas 
nacionais, no mercado brasileiro. 

Embora os gastos das líderes brasileiras em atividades inovativas sejam – em proporção ao faturamento –  
superiores aos das líderes estrangeiras, em termos absolutos o total despendido pelas firmas brasileiras é 
muito inferior ao gasto pelas multinacionais. Comparando-se com valores gastos pelas grandes corporações 
internacionais que atuam no setor de computação e eletrônica, trata-se de valores pouco expressivos. Visto que 
a maior parte das atividades de P&D das multinacionais é concentrada nos países centrais, uma comparação 
entre dispêndios em P&D não pode desconsiderar os valores gastos pelas corporações estrangeiras no exterior. 
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É preciso ressaltar que os dados da tabela 3 não permitem separar com segurança os equipamentos de rede 
de telecomunicações dos aparelhos telefônicos e equipamentos transmissores de TV. Desse modo, é razoável 
supor que uma parcela considerável dos valores apresentados refere-se a aparelhos telefônicos, e é possível ter 
uma ordem de grandeza a partir dos valores apresentados na tabela 2, que discrimina o consumo das famílias do 
consumo intermediário e do investimento. 

Por seu turno, os valores referentes a equipamentos de rede de telecomunicações das empresas nacionais 
eram ainda menos expressivos que os apresentados na tabela 3. É importante frisar também que os dados 
referem-se unicamente a empresas de manufatura.

Para concluir, alguns dados indicam que se trata de um mercado no qual é difícil se obterem bons resultados 
financeiros, em parte devido à concorrência dos produtos de baixo custo fornecidos pelas concorrentes chinesas. 
Esta análise de mercado está sendo aprofundada em outro estudo.
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Anexo 1 

Descrição do escopo deste artigo, conforme a Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE) 1.0

32.2	 Fabricação de aparelhos e equipamentos de telefonia e radiotelefonia e de transmissores de televisão e rádio.

32.21-2	Fabricação de equipamentos transmissores de rádio e televisão e de equipamentos para estações telefônicas, para 
radiotelefonia e radiotelegrafia, inclusive de microondas e repetidoras.

32.22-0	Fabricação de aparelhos telefônicos, sistemas de intercomunicação e semelhantes.

Anexo 2 – Categorização das firmas

Empresas líderes: i) inovadora de produto novo para o mercado e exportadora com preço-prêmio; ou ii) inovadora de 
processo novo para o mercado, exportadora e de menor relação entre  custo e faturamento (quartil inferior).

Empresas seguidoras: i) demais exportadoras não líderes; ou ii) empresas que têm produtividade do trabalho igual ou 
superior às exportadoras não líderes.

Empresas frágeis são as demais firmas, voltadas para o mercado interno. Em geral, não inovam, e operam com maiores custos.

Emergentes são empresas não classificadas como líderes ou seguidoras, mas que investem continuamente em P&D, ou 
inovam produto novo para o mercado mundial, ou possuem laboratórios de P&D (departamentos de P&D com mestres 
ou doutores ocupados em P&D).
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1 Introdução

Em diferentes situações, o poder das compras governamentais pode ser utilizado para estimular segmentos 
econômicos estratégicos para a economia. Alguns estudos sobre a sua utilização como instrumento de política 
industrial sugerem que seus impactos podem ir além do fortalecimento da base empresarial existente. Em certos 
casos, estes efeitos proporcionam o estímulo à adoção de novas combinações, geração de empreendimentos e 
criação de cadeias produtivas.

No momento atual, em que se lança uma política pública visando à massificação do acesso à internet em banda 
larga, discute-se a oportunidade de se utilizar o poder de compras para incentivar o segmento de equipamentos 
de telecomunicações. No entanto, uma questão crucial é se esta ferramenta reúne as condições necessárias para ser 
aplicada de forma eficiente na reestruturação do setor. Em artigo presente nesta publicação, Kubota, Domingues 
e Milani (2010) afirmam que um dos requisitos mais importantes do setor é a escala de produção.

O objetivo deste estudo é, portanto, investigar se o volume das compras públicas realizadas nos últimos anos 
para o segmento teria sido suficiente para oferecer um patamar de consumo que viabilizasse o desenvolvimento da 
indústria nacional. Adicionalmente, o trabalho examina quais são as tendências de modificação do cenário vigente, 
a partir das projeções de investimento da Telebrás, à qual cabe cumprir os objetivos do Plano Nacional de Banda 
Larga (PNBL). Por fim, o artigo verifica se é possível, e como, estimular a atividade empresarial, interferindo de 
maneira proativa no ritmo e na direção do desenvolvimento da indústria de telecomunicações no Brasil.

2 Fomento às atividades econômicas por meio  
das compras governamentais.

Diversos estudos mostram que as compras governamentais têm sido extensivamente utilizadas por governos 
de vários países – com utilização mais intensa por parte das nações desenvolvidas – para a implementação de 
políticas públicas. Estas são direcionadas, em geral, a pelo menos um dos objetivos a seguir: incentivo à indústria; 
aumento do investimento em pesquisa e desenvolvimento (P&D), combinado com estímulo à inovação;  
e melhoria na prestação de serviços públicos. A União Europeia, a Organização Mundial do Comércio (OMC) e 
o Tratado Norte-Americano de Livre Comércio (conhecido pela sigla inglesa Nafta), por exemplo, têm legislação 
e procedimentos específicos para compras públicas. No caso particular dos Estados Unidos, existe ainda uma 
clara conduta de preferência para bens de produção doméstica nas compras do governo.

Embora as compras públicas sejam reconhecidas como um importante instrumento para a execução de 
políticas, isto não significa que o seu uso seja uniforme. Ocorrem variações, por exemplo, com relação ao 
nível de centralização das compras, à forma de execução dos leilões, às condições de preferência por pequenas 
e médias empresas, entre outras. Evidentemente, a origem destas diferenças está vinculada às peculiaridades 
econômicas e legais de cada país.

Com relação à sua finalidade, o poder de compra governamental pode ser usado de duas formas: para adquirir 
bens prontamente disponíveis no mercado ou para desenvolver novos produtos. Esta segunda forma de contratação 
tem especial relevância quando as metas da política incluem o aumento do investimento em P&D e a promoção 

* Técnico de Planejamento e Pesquisa da Diretoria de Estudos e Políticas Setoriais, de Inovação, Regulação e Infraestrutura (Diset) do Ipea.
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da inovação. Os benefícios podem ser resumidos como a indução de uma demanda por produtos com tecnologias 
mais avançadas e a redução do risco inerente às atividades de P&D no país. Com isso, aparecem oportunidades 
para melhorar a qualidade dos serviços públicos e, como consequência, a produtividade da economia. 

No exterior, o uso das compras públicas para promover a inovação já se tornou comum. O Research 
Investment Action Plan, da Comissão Europeia, por exemplo, usa este instrumento para alcançar a meta de 
investimento de 3% do produto interno bruto (PIB) em P&D.

Para orientar o papel das compras públicas, Moreira e Vargas (2009) entendem que o governo pode utilizar 
três opções de trajetórias para induzir a inovação: i) como mercado potencial, gerando requisitos inovadores; 
ii) como fonte de interação com as empresas, alterando a concepção analítica dos novos produtos; e iii) como 
agente de mercado, auxiliando a difusão das soluções inovadoras desenvolvidas. Os autores destacam que “a 
efetiva indução de inovações com as compras governamentais requer não apenas a intencionalidade política, mas 
também capacitação governamental para a adoção de requisitos de fornecimento efetivos na indução de soluções 
genuinamente inovadoras”.

Para o caso específico das políticas de compras públicas voltadas ao setor de telecomunicações, tanto para 
equipamentos quanto para serviços, Blind e Gauch (2008) recomendam que se dê especial atenção aos padrões 
tecnológicos. Novas iniciativas de políticas de inovação induzida pela demanda preveem um uso ainda mais 
intensivo do processo de normalização como forma de acelerar a difusão das novas tecnologias.

Alguns exemplos bastante elucidativos do uso das compras para a inovação no setor de telecomunicações e 
o seu relacionamento com o setor de defesa são observados nos EUA. Primeiro, o papel das agências de pesquisa 
ligadas à defesa (Defense Advanced Research Projects Agency – Darpa) e à academia de ciências (National 
Sciences Foundation – NSF) foi fundamental para a criação da rede mundial de computadores. Segundo,  
o plano de banda larga norte-americano inclui como uma de suas recomendações o provimento de conectividade 
em redes de acesso em banda larga de ultra-alta velocidade para as instalações do Departamento de Defesa 
(Department of Defense – DoD), o que  atende simultaneamente aos objetivos de criar um mercado pioneiro, 
aumentar a qualidade do serviço público e ampliar o investimento em P&D. Terceiro, o desenvolvimento 
da própria indústria de semicondutores nos EUA – historicamente ligada ao setor de telecomunicações – no 
final dos anos 1960 foi impulsionada pelo setor de defesa do país, em que as compras governamentais foram 
apontadas como fator essencial para absorção dos altos custos da curva de aprendizado.

Relatório apresentado por Nyiri, Osimo, Ozcivelek, Centeno e Cabrera (2007) ratifica a importância das 
compras governamentais para a inovação. No Canadá, em pesquisa conduzida entre 1945 e 1978, constatou-se 
que cerca de 25% das inovações foram adquiridas primeiramente pelo setor público, e o setor de telecomunicações 
aparece entre as áreas mais inovativas. 

Embora não haja dados precisos, estima-se que o volume das compras governamentais relacionadas às 
tecnologias da informação e comunicação (TICs) seja expressivo, tanto no Brasil quanto no exterior. Na União 
Europeia, por exemplo, acredita-se que, pelo menos, 20% do mercado de tecnologias da informação (TI) 
correspondam às compras governamentais. No Brasil, avalia-se que esta participação fique entre 10% e 15%. 
Não obstante o governo federal ser o principal comprador, uma grande parte dos gastos também está distribuída 
pelas administrações estaduais e municipais.

Também no Brasil, o uso das compras públicas parece despontar como um poderoso instrumento à 
disposição do governo. Isto decorre não somente da publicação recente da Medida Provisória (MP) no 495/2010, 
que incluiu a “promoção do desenvolvimento nacional” entre um dos princípios das licitações – oferecendo uma 
margem de até 25% para os produtos com tecnologia nacional –, mas também do aumento do investimento 
público em diversos setores. Para o caso particular das telecomunicações, os investimentos públicos vinham 
sendo direcionados a programas visando reduzir os índices de exclusão digital. Contudo, para os próximos anos, 
o PNBL aparece como o principal veículo de investimento público para o setor, por meio das aquisições de 
equipamentos para construção da rede da Telebrás.

É importante ressaltar que as compras no setor de telecomunicações, sejam públicas ou privadas, possuem 
uma dinâmica particular. Os fabricantes de equipamentos e os operadores de rede de telecomunicações formam 
alianças, nas quais a evolução tecnológica dos equipamentos é decidida de forma integrada entre os participantes. 
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Este tipo de relacionamento decorre da necessidade de os fabricantes melhorarem a previsibilidade da trajetória 
futura de sua linha de equipamentos, reduzindo o risco inerente ao desenvolvimento de novos produtos. Por sua 
vez, os operadores também se beneficiam ao transferir a maior parte do P&D para empresas com conhecimento 
especializado e que poderão obter futuros ganhos de escala.

Embora as políticas brasileiras de incentivo à produção e ao desenvolvimento tecnológico mencionem as 
compras públicas como elemento de estímulo à inovação, existem evidências de que, na prática, acontece o 
contrário. Em geral, empresas defasadas em termos mercadológicos, com pouco grau de diferenciação e baixo 
potencial inovativo, acabam sendo as maiores beneficiadas pelas compras governamentais.

3 Compras públicas de equipamentos de telecomunicações no Brasil

Para avaliar o porte da demanda pública por equipamentos de telecomunicações no Brasil, este estudo analisou 
três dimensões. A primeira está relacionada às compras da administração pública; a segunda refere-se às aquisições 
da Petrobras, que possui uma extensa rede para comunicação corporativa; e a terceira faz previsões do mercado 
potencial, a partir de estimativas de investimento por parte da Telebrás.

Para a dimensão das compras da administração pública, foi utilizada a base de dados do sistema Comprasnet, 
disponibilizada pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação (SLTI) do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão (MPOG). Nesta base, encontram-se as compras governamentais registradas entre os anos 
de 2002 e 2010. Também estão disponíveis informações de alguns governos estaduais e municipais, que fazem 
suas aquisições utilizando o mesmo sistema. Foram selecionados apenas os materiais relacionados com o setor 
de equipamentos de telecomunicações, pertencentes às oito classes indicadas no anexo.

O gráfico 1 traz os valores anuais das compras da administração pública, classificadas por grupos de materiais. 
Apenas os últimos quatro anos foram apresentados, pois, somente a partir de 2007, todos os órgãos e instituições da 
administração pública federal passaram a utilizar o sistema para realizar as suas aquisições. Pelo gráfico, verifica-se  
que a demanda pública por equipamentos de telecomunicações é relativamente pequena, quando comparada 
aos valores de receita líquida de vendas (RLV) do setor de telecomunicações, indicados por Kubota et al. (2010). 
Tomando-se como referência o valor médio das aquisições (R$ 29,1 milhões por ano), a ordem de grandeza do 
gasto realizado pelo governo é pouco expressiva para ser utilizada como justificativa de indução setorial.

Gráfico 1 
Valor corrente das compras governamentais de equipamentos de telecomunicações, entre 2007 e 2010,  
por grupo de material 
(Em milhões de reais)

Fonte: Comprasnet (SLTI/MPOG).
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Uma análise dos tipos de compras realizadas mostra que cerca de metade das aquisições (47,8%) é 
formada por equipamentos de comunicação, detecção e radiação coerente. Neste grupo estão os diversos tipos 
de rádios, antenas, equipamentos óticos (transceptores, multiplexadores, acopladores etc.), modems, telefones 
e outros equipamentos. Mesmo que os dados revelem certa oscilação das compras deste grupo ao longo do 
tempo, confirma-se a necessidade sistemática por este tipo de material. Outro grupo relevante é o de materiais, 
componentes, conjuntos e acessórios de fibras óticas, correspondendo a 37,4% das aquisições. Ele inclui os 
cabos de fibra ótica, conversores e terminadores.

A situação da década de 2000 não foi particularmente favorável ao uso do poder de compras governamentais 
no país para fomentar a indústria de telecomunicações. Primeiro, por causa da própria privatização do sistema 
Telebrás, que transferiu o poder de decisão sobre compras de equipamentos para os operadores privados. 
Segundo, por conta da falta de instrumentos legais e regulatórios que estimulassem a competição por inovação, 
no âmbito das licitações de equipamentos e serviços de telecomunicações para o poder público.

O gasto relativamente baixo é explicado não apenas pela operação privada das redes de telecomunicações, 
mas também pela preferência dos gestores públicos pela licitação de serviços de telecomunicações que incluam 
a colocação e manutenção dos equipamentos necessários. Dessa forma, em razão de uma solução mais eficiente, 
a administração pública deixa de comprar diretamente os produtos de telecomunicações, o que não significa 
que não possa mais influenciar a demanda por equipamentos de telecomunicações. Por meio da escolha de 
requisitos técnicos adequados, ainda é possível direcionar a demanda intermediária (os produtos que serão 
usados posteriormente nas soluções completas), conforme o tipo e a qualidade dos serviços a serem prestados.

Vale destacar, no entanto, a participação dos comandos militares na aquisição de equipamentos de 
telecomunicações. Dependendo do período e do foco da análise, as Forças Armadas possuem uma participação 
que varia de 20% a 30% deste orçamento. A razão para isto é que, por questões de segurança, as Forças Armadas 
optaram por conservar as suas próprias redes de comunicação, ou pelo menos parte delas. Consequentemente, 
precisam adquirir materiais e equipamentos para manter e expandir as suas operações. Exemplos destas 
redes militares são o Sistema Brasileiro de Comunicação Militar por Satélite (Siscomis) e o Centro Gestor e 
Operacional do Sistema de Proteção da Amazônia (Censipam). Outras redes ainda estão em fase de concepção, 
como o Sistema Integrado de Monitoramento das Fronteiras (Sisfron) e o Satélite Geoestacionário Brasileiro 
(SGB). Dessa forma, cabe observar em um maior grau de detalhamento a demanda das Forças Armadas por 
materiais relacionados ao setor de telecomunicações. 

Usando dados de 2009, o detalhamento das compras da Defesa revela que elas estão concentradas 
em: equipamentos para comunicação móvel, sistemas de radar, monitores de imagem e equipamentos para 
comunicação por satélite. Em um período mais abrangente (2007 a 2010), ganham importância também as 
compras de cabos de fibra ótica e de equipamentos para simulação.

A importância da Defesa para o desenvolvimento das telecomunicações fica evidente não somente 
nas duas situações mencionadas na seção anterior (criação da internet e investimento em banda larga para 
instalações do DoD), mas também pode ser notada em outros dois casos. Primeiro, o impulso à tecnologia de 
espalhamento espectral (spread spectrum) ocorreu durante os anos 1940, a partir da necessidade de segurança 
para as comunicações militares, no tocante aos quesitos de confiabilidade (proteção contra interferências) e 
de sigilo (inviolabilidade das informações). Hoje, esta tecnologia é usada na maior parte dos aparelhos que 
necessitam compartilhar banda espectral de forma segura em faixas de frequências não licenciadas (por exemplo: 
telefones sem fio, roteadores wireless etc.), e também está presente na terceira e quarta gerações da telefonia móvel 
(3G e LTE, respectivamente). Segundo, o desenvolvimento da tecnologia de satélites e sua posterior aplicação 
comercial para comunicações somente foi possível a partir de pesados investimento feitos na área de Defesa, no 
período da Guerra Fria. Portanto, em uma abordagem inicial, talvez seja interessante a aproximação das políticas 
de compras de equipamentos de telecomunicações do governo, em sentido amplo, com as especificidades do 
setor de defesa brasileiro.
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A segunda dimensão da análise utilizou uma base de dados da Petrobras,1contendo informações sobre 
aquisições de bens e serviços contratados pela empresa entre 2004 e 2008. Neste período, o volume de compras 
da Petrobras relacionado a equipamentos de telecomunicações alcançou um total de R$ 43,1 milhões. Em maior 
nível de detalhe, observa-se que 89,7% daquele valor correspondem a compras que podem ser classificadas 
no grupo equipamentos de comunicação, detecção e radiação coerente. Novamente, percebe-se que a quantia 
gasta pela Petrobras em equipamentos de telecomunicações (pouco mais de R$ 10 milhões por ano) é pouco 
significativa para ser utilizada como forma de estímulo às empresas do setor.

A terceira e última dimensão da análise busca avaliar o impacto da futura demanda da Telebrás, reativada 
recentemente para implementar a parte do PNBL relacionada à infraestrutura de redes. A empresa prevê que,  
até o final de 2014, estarão em serviço no Brasil 39,8 milhões de acessos domiciliares. De acordo com estimativas 
efetuadas pelos autores, o investimento necessário para implantar a rede da Telebrás em 26 estados é de cerca de 
R$ 560 milhões (somente backbone e backhaul), sendo R$ 330 milhões em equipamentos de telecomunicações 
e outros R$ 230 milhões na infraestrutura propriamente dita. Portanto, as aquisições dos equipamentos de 
telecomunicações por parte da Telebrás ampliarão de forma bastante significativa a demanda governamental: 
de uma média anual de R$ 29,1 milhões, conforme o gráfico 1, passará para um patamar quase quatro vezes 
maior (R$ 112 milhões). No entanto, o próprio perfil dos equipamentos será modificado. Enquanto a demanda 
atual se caracteriza por equipamentos corporativos, os produtos a serem usados na rede da Telebrás requererão 
maior índice de confiabilidade e deverão ser de maior capacidade. Este fato altera de forma considerável o nível 
de exigência em relação àqueles atualmente adquiridos. Também há a previsão de se investir, até 2014, cerca 
de R$ 600 milhões em equipamentos para rede de acesso, conforme estimativas realizadas pelos autores. Estes 
investimentos poderão ser realizados pela Telebrás, por provedores privados ou mesmo por ambos. Portanto, 
parte deste valor poderá se incorporar aos investimentos já arrolados, elevando um pouco mais o volume das 
compras governamentais.

Em síntese, a análise dessas três dimensões revela a pequena escala das compras governamentais em relação 
ao mercado de equipamentos de telecomunicações. Apesar disso, a demanda pública, por meio das aquisições 
da Telebrás, pode vir a ocupar nichos importantes deste mercado. Em relação a certas tecnologias, ela poderá ser 
o principal ou até mesmo o único comprador no país. De forma análoga ao setor de saúde, no qual se observa 
a existência de medicamentos em que o Sistema Único de Saúde (SUS) tem presença de quase 100%, o poder 
das compras do governo pode ser exercido de forma efetiva nestas situações.

A partir da análise do arcabouço legal e dos resultados apresentados em estudos anteriores, também se 
verifica a pouca coordenação e a falta de incentivo à inovação das políticas brasileiras. Portanto, estas importantes 
questões, e não somente o volume das compras públicas, devem ser levadas em consideração no momento da 
reformulação das políticas para o setor de telecomunicações.

4 Considerações finais

Este estudo, por seu caráter exploratório, não tem a intenção de prescrever políticas públicas para o setor de 
telecomunicações. Em vez disso, o seu objetivo foi discutir estudos de caso e trazer informações para esclarecer 
alguns pontos-chave do setor, a fim de auxiliar a decisão sobre as políticas que devem ser adotadas. Algumas 
questões relevantes sequer foram mencionadas no trabalho, tais como: a possibilidade de exigir a preferência pela 
aquisição de produtos nacionais por parte dos operadores privados; a conveniência ou a necessidade de oferecer 
novos estímulos para as empresas produtoras de equipamentos de telecomunicações; e os impactos atuais e 
futuros na difusão da banda larga ao se decidir por uma política de desenvolvimento tecnológico para o setor.

1. Fonte: http://www2.petrobras.com.br/petrobras/portugues/governo/gov_index.asp, acessado em 29 de setembro de 2010.
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No entanto, a partir do referencial teórico analisado e dos dados apresentados, já se podem propor algumas 
recomendações pertinentes à formulação de uma política consistente e eficiente de compras públicas no Brasil.

1.	 O marco legal das compras governamentais, durante décadas, privilegiou o preço em detrimento 
do aspecto inovativo. Embora a MP no 495/2010, recentemente editada, modifique este marco 
para propiciar, ao mesmo tempo, o desenvolvimento de novos mercados e o apoio às firmas mais 
inovadoras, a administração pública brasileira não tem experiência com este instrumento de política 
pública. Em tese, a nova legislação pode tanto beneficiar um grupo de empresas extremamente 
competitivas como ser utilizada para sustentar firmas ineficientes, a depender de sua execução. Para 
usar as compras governamentais de forma efetiva, é necessário que os gestores públicos busquem a 
adequada capacitação técnica que possibilite a seleção de requisitos genuinamente inovadores.

2.	 A política de desenvolvimento tecnológico deve prever a elaboração de um mapa contendo a trajetória 
esperada de novos produtos e tecnologias, definindo prioridades de financiamento, a exemplo do plano 
de banda larga norte–americano. O governo deve demonstrar seu compromisso por meio de aquisições 
aderentes ao mapa tecnológico, permitindo assim às empresas do setor uma maior previsibilidade para 
seus investimentos em P&D.

3.	 As diferentes esferas (federal, estadual e municipal) e órgãos (administração direta, empresas públicas 
e de economia mista, fundações, autarquias etc.) de governo devem agir de forma coordenada para 
maximizar os benefícios da política: incentivo à indústria, aumento do investimento em P&D e 
melhoria da qualidade do serviço público. Em especial, é preciso avaliar a inclusão das aquisições 
das Forças Armadas na política, pelo papel preponderante da Defesa no desenvolvimento de novas 
tecnologias das telecomunicações. Mesmo no contexto brasileiro, as Forças Armadas possuem 
participação considerável no orçamento da administração pública direta, respondendo por cerca 
de um quarto das compras públicas de equipamentos de telecomunicações feitas pelo governo 
federal no último ano.

4.	 A participação mais ativa de instituições públicas e empresas privadas em organismos internacionais de 
normalização tende a incrementar a taxa de difusão de novas tecnologias para o mercado consumidor. 
Esta participação associada à construção do mapa tecnológico, discutido no item 2 destas considerações, 
permite influenciar e acompanhar as definições de tendências tecnológicas do mercado. Esta estratégia 
de liderança é adotada por países desenvolvidos, conforme apontado no referencial teórico.

Por fim, deve-se considerar que o essencial é utilizar o poder das compras governamentais para o 
desenvolvimento de tecnologias no país, não sendo determinante a origem do capital das empresas. Assim, para 
o caso brasileiro, pode ser mais adequado trilhar um caminho alternativo, buscando unir as competências das 
firmas estrangeiras e nacionais com as demandas produzidas pelo Estado. Estas alianças podem ser interessantes 
tanto do ponto de vista de custo, por reduzirem os investimentos necessários ao desenvolvimento integral da 
tecnologia, quanto sob a ótica de tempo, por eliminarem as etapas iniciais da curva de aprendizado, substituindo-
as pela absorção do conhecimento já produzido no exterior.

Futuros desdobramentos devem incluir a avaliação das aquisições de equipamentos de telecomunicações por 
parte de outras empresas públicas e de economia mista, tais como Eletrobrás, Serviço Federal de Processamento 
de Dados (Serpro), Banco do Brasil e Caixa Econômica Federal, uma vez que estas empresas apresentam grande 
potencial de compra de equipamentos de redes de comunicação, com requisitos de grande dispersão geográfica, 
necessidade de elevado grau de confiabilidade e exigência de operação contínua.
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Anexo 

Tabela de códigos e descrição de classes de material

Código do material Descrição da classe do material

5810 Equipamentos e componentes para segurança de comunicações
5850 Equipamentos para comunicação com luz visível e invisível
5895 Equipamentos diversos para comunicações
5980 Dispositivos optoeletrônicos e itens correlatos
6015 Cabos de fibra ótica
6020 Conjuntos montados de cabos de fibra ótica
6030 Dispositivos de fibra ótica
6940 Acessórios para treinamento de comunicações
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Balança comercial de equipamentos de telecomunicações

Lucas Ferraz Vasconcelos*

1 Introdução

Este trabalho propõe-se a estudar a balança comercial do segmento de equipamentos de telecomunicações, 
a fim de reunir evidências a respeito do seu potencial de demanda doméstica. Antes de se abordar, porém, 
especificamente o segmento de equipamentos de telecomunicações, convém voltar a atenção, na seção 2 deste 
artigo, ao complexo eletrônico, que é composto por mais três segmentos: informática, eletrônica de consumo e 
componentes. 

Na terceira seção, são detalhados os dados da balança comercial do segmento de equipamentos de 
telecomunicações. A seção 4 é dedicada à análise dos dados dos principais equipamentos de rede, mercado sobre 
o qual o Plano Nacional de Banda Larga (PNBL) terá impacto direto. Procura-se definir os principais setores 
envolvidos na importação e exportação de tais equipamentos. A quinta seção traz as considerações finais.

2 O complexo eletrônico

O complexo eletrônico acelerou intensamente sua situação deficitária (tabela 1) entre 2002 e 2008. A taxa de 
crescimento das importações foi bastante superior à taxa de crescimento das exportações, gerando aumento do 
déficit. De fato, enquanto a primeira registrou avanço de 137% entre 2004 e 2008, a segunda elevou-se 60% 
no mesmo período, fazendo com que o déficit crescesse 169%. Em termos comparativos, o déficit do complexo 
eletrônico, em módulo, equivale a 65% do saldo comercial brasileiro.

Tabela 1 
Balança comercial do complexo eletrônico (em bilhões de dólares)

Discriminação 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 20091 20101

Importações 5,7 6,0 8,5 10,6 13,5 15,2 20,1 15,0 6,0 9,7

Exportações 2,4 2,4 2,5 4,2 4,7 3,8 4,0 2,9 1,3 1,4

Saldo comercial do  
complexo eletrônico

-3,3 -3,5 -6,0 -6,4 -8,9 -11,4 -16,2 -12,1 -4,7 -8,3

Saldo comercial total 13,1 24,8 33,6 44,7 46,5 40,0 24,8 25,3 13,9 7,9

Fonte: Secretaria de Comércio Exterior do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (Secex/MDIC) – agregação do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), IpeaData e Banco Central do Brasil (BCB).

Nota: 1 Refere-se ao primeiro semestre.

Outra evidência de que o movimento descrito aponta para uma tendência de agravação do déficit diz respeito 
à forte recuperação das importações no primeiro semestre de 2010 frente ao mesmo período do ano anterior 
(59,7%). Ao mesmo tempo, observa-se a estagnação das exportações no mesmo período de análise (2,1%), 
do que se depreende que o pós-crise afetou de forma desigual empresas nacionais e estrangeiras do complexo 
eletrônico: enquanto as primeiras sofreram as consequências da queda de demanda em mercados estrangeiros 
combalidos pela crise e/ou a competição mais agressiva em mercados recuperados, as últimas beneficiaram-se do 
dinamismo do mercado interno no pós-crise e ampliaram rapidamente as exportações para o mercado brasileiro.

Muito embora o maior déficit entre os segmentos que compõem o complexo eletrônico seja referente 
a componentes (US$ 7,3 bilhões em 2008), a maior taxa de crescimento do déficit comercial entre 2004 e 

* Técnico de Planejamento e Pesquisa da Diretoria de Estudos e Políticas Setoriais, de Inovação, Regulação e Infraestrutura (Diset) do Ipea.
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2008 foi devida ao segmento de equipamentos de telecomunicações (364%), conforme constatado no gráfico 
1. Portanto, pode-se concluir que, embora todos os segmentos tenham aumentado sua situação deficitária no 
período, a contribuição para a elevação do déficit comercial do complexo eletrônico foi devida, em grande parte, 
ao segmento de componentes, por sua grande representatividade na composição do déficit, e ao segmento de 
equipamentos eletrônicos, pela expansão do déficit no período.

Gráfico 1 
Déficit comercial dos segmentos do complexo eletrônico (2008) 
(Em bilhões de dólares)

Fonte: Secex/MDIC – agregação do BNDES.

Nota: 1 Refere-se ao primeiro semestre.

3 Equipamentos de telecomunicações

Embora a balança comercial do setor apresentasse valores relativamente pequenos entre 2002 e 2006, não ultrapassando 
US$ 1 bilhão, o segmento de equipamentos de telecomunicações passa a exibir expressivos déficits comerciais em 
2007 e 2008, de US$ 2,2 bilhões e US$ 4,5 bilhões, respectivamente, diminuindo para US$ 3 bilhões em 2009 e 
retomando fortemente sua tendência de crescimento no período pós-crise, com uma elevação de 101% no primeiro 
semestre de 2010 em relação ao primeiro semestre de 2009 (gráfico 2).

Gráfico 2 
Balança comercial de equipamentos de telecomunicações 
(Em bilhões de dólares)

Fonte: Secex/MDIC – agregação do BNDES.
Nota: 1 Refere-se ao primeiro semestre.
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A dinâmica das importações de equipamentos de telecomunicações está bastante pautada pelos investimentos 
realizados pelas operadoras no país. Os anos de 2002 e 2003 são marcados por baixos investimentos no segmento 
de telecomunicações no Brasil. Há duas razões para isto: a intensa crise mundial deflagrada no setor entre 2001 
e 2003, bem como a concentração dos investimentos de telecomunicações em 2001, resultado do cumprimento 
antecipado, por parte das operadoras, das metas de universalização da Anatel, cujo prazo de vigência estendia-se 
até 2003 (Szapiro, 2005).

Esses fatores de estagnação do investimento terminam por conter a importação de equipamentos de 
telecomunicações. Contudo, a partir de 2004, com a retomada dos investimentos no setor, o crescimento 
das importações é intensificado, culminando em 2008. Com a crise financeira mundial, deflagrada no 
último trimestre de 2008, reduzem-se significativamente as importações, por conta do adiamento dos planos  
de investimento das operadoras.

O cenário econômico interno favorável em 2010, frente à demanda estagnada dos países desenvolvidos, 
pode promover dois movimentos simultâneos: a retomada dos planos de investimentos por parte das operadoras 
(que tinham sido suspensos no ano anterior) e o acirramento da concorrência (por conta da economia mundial 
desaquecida) com fabricantes estrangeiros, principalmente chineses, que, de acordo com o Anuário Telecom 
(2009), têm disputado agressivamente o mercado nacional nos últimos anos.

O desempenho exportador do segmento de equipamentos de telecomunicações está muito associado à 
exportação de telefones celulares e mostra-se bastante instável, de acordo com as estratégias mundiais das 
grandes fabricantes de celulares instaladas no país. As exportações mantiveram-se estagnadas, por volta de  
US$ 1,5 bilhão, entre 2002 e 2003. Elevaram-se a um patamar significativo em 2005 e 2006 (US$ 3,2 bilhões 
e US$ 3,6 bilhões, respectivamente), para, em seguida, caírem, em 2007, para US$ 2,7 bilhões, por conta de 
mudanças estratégicas de duas das grandes empresas do setor (Motorola e Nokia) instaladas no país (Szapiro, 
2009). O advento da crise intensificou a queda das exportações e, diferentemente das importações, as vendas 
ao mercado externo de equipamentos de telecomunicações não apresentam evidências de recuperação. De fato, 
o primeiro semestre de 2010 apresentou leve queda das exportações em relação ao mesmo período de 2009.

Partes e peças, telefones celulares e fios e cabos compreendem grande parte do valor das importações 
realizadas em 2008 (54%, 10% e 9%, respectivamente). A grande parcela de insumos na pauta de importações do 
segmento (US$ 4,1 bilhões em 2008) sugere alto conteúdo estrangeiro nos equipamentos fabricados no país. Por 
exemplo, segundo o Anuário Telecom (2004), os telefones celulares fabricados no Brasil possuem ao menos 80% 
de conteúdo importado. Por sua vez, conforme mencionado, a exportação de equipamentos de telecomunicações 
é bastante concentrada nas vendas externas de telefones celulares, sendo responsável por 72% das exportações.

Gráfico 3 
Composição da balança comercial de equipamentos de telecomunicações 
(Em milhões de dólares)

Fonte: Secex – agregação do BNDES.
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A forte presença de produtos ligados ao setor de fabricação de celulares na corrente de comércio do segmento 
de equipamentos de telecomunicações distorce a análise das importações e exportações de equipamentos de 
rede, que serão diretamente afetados pelo PNBL.

4 Equipamentos de rede

A fim de se obterem dados mais específicos quanto aos equipamentos de rede, foram excluídos da análise 
aparelhos telefônicos e partes e peças.1 Nota-se a modesta quantia de importações destes equipamentos 
(US$ 798 milhões em 2007) em relação ao valor total importado pelo segmento de telecomunicações  
(US$ 4,9 bilhões no mesmo período). Além disso, o valor das exportações é ainda menor, US$ 124 milhões 
em 2007, relativamente às exportações totais do segmento, de 2,74 bilhões no mesmo ano (tabela 2).

Outra característica marcante desse mercado é a grande concentração da balança comercial em alguns 
produtos. Das importações realizadas em 2007, 63% delas foram referentes a roteadores digitais, aparelhos 
diversos para transmissão e recepção de voz e dados em rede com fio (exceto hubs e modems) e aparelhos emissores 
diversos com receptor incorporado, digitais. No que tange às exportações, a concentração é mais acentuada: 
no mesmo ano de 2007, somente duas categorias de produto, estação rádio base (ERB) de telefonia celular e 
comutadores, abrangem 69% de todo o montante.

Tabela 2 
Balança comercial de equipamentos de rede 
(Em milhões de dólares)

Discriminação 2002 2003 2004 2005 2006 2007
IMPORTAÇÕES 325 229 390 484 506 798
ERB de sistema troncalizado (trunking) 0,5 0,4 0,9 1,8 13,8 12,2
ERB de telefonia celular 21,9 31,3 55,5 22,2 19,7 22,6
ERB de telecomunicação por satélite 20,4 13,0 3,8 18,8 15,1 9,8
ERBs diversas 19,5 22,9 67,3 89,6 104,0 4,0
Multiplexadores e concentradores 25,6 13,1 24,5 48,8 24,3 55,8
Comutadores 30,6 16,3 51,0 29,7 23,5 30,1
Roteadores digitais 85,2 65,7 74,8 88,1 122,6 203,3
Hubs e modems 17,8 10,5 11,6 25,9 42,5 72,4
Aparelhos diversos para transmissão e recepção de voz e dados em rede com fio 34,9 28,4 55,9 63,0 50,1 177,7
Aparelhos emissores com receptor incorporado de sistema troncalizado (trunking), 
de tecnologia celular, ou por satélite

16,4 7,2 13,5 44,8 39,9 61,7

Aparelhos emissores diversos, digitais, com receptor incorporado 7,3 7,1 9,4 13,3 27,8 118,8
Outros 44,7 13,3 21,6 38,3 22,1 30,1
EXPORTAÇÕES 104 98 202 153 185 124
ERB de sistema troncalizado (trunking) 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0
ERB de telefonia celular 66,9 46,0 83,9 74,9 82,8 55,8
ERB de telecomunicação por satélite 2,0 0,0 0,9 0,3 0,2 0,0
ERBs diversas 3,3 1,2 4,4 8,6 5,2 0,4
Multiplexadores e concentradores 3,9 5,7 2,7 2,1 1,0 1,8
Comutadores 12,5 16,8 85,6 46,9 52,8 29,7
Roteadores digitais 1,7 3,0 2,1 2,3 1,7 2,5
Hubs e modems 4,1 6,0 6,2 7,7 9,6 8,0
Aparelhos diversos para transmissão e recepção de voz e dados em rede com fio 1,4 1,4 1,2 6,7 26,9 3,9
Aparelhos emissores com receptor incorporado de sistema troncalizado (trunking), 
de tecnologia celular, ou por satélite

2,2 15,8 13,9 3,2 2,9 8,4

Aparelhos emissores diversos, digitais, com receptor incorporado 3,7 1,3 0,4 0,2 0,4 11,8
Outros 1,7 0,9 0,5 0,6 1,2 1,2
DÉFICIT 221 131 188 331 321 675
Fonte: Secex/MDIC.

Elaboração do autor.

1. Partes e peças foram excluídas, pois grande parcela destas é destinada à fabricação de aparelhos telefônicos.
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Para determinar quais setores importam ou exportam equipamentos de rede, utilizaram-se os dados fornecidos 
pela Secretaria de Comércio Exterior (Secex), do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 
(MDIC), combinados aos dados da Relação Anual de Informações Sociais (Rais), do Ministério do Trabalho e 
Emprego (MTE), na qual é informado o código da Classificação Nacional de Atividades Econômicas (Cnae) 
associado à empresa. Embora este método traga algum inconveniente, pois nem todas as empresas existentes 
são cadastradas na Rais, a subestimação dos valores de importação e exportação é bastante pequena, dada a 
magnitude dos valores envolvidos.2 O método utilizado mostra-se bastante eficaz para a identificação dos setores 
importadores e exportadores dos equipamentos em questão.

Por meio da combinação dessas bases de dados, pode-se determinar quais são os setores importadores 
de equipamentos de rede com base em seu código Cnae. A tabela 3 demonstra que parcela expressiva das 
importações é realizada pelo comércio atacadista e por representações comerciais, provavelmente por empresas 
que, por não possuírem fábrica em território nacional, importam os equipamentos prontos, para venda às 
operadoras. Quanto às importações realizadas por fabricantes de equipamentos transmissores de comunicação 
e equipamentos de informática, estas provavelmente devem-se: i) às estratégias de produção global de grandes 
empresas multinacionais, que podem produzir determinado equipamento em somente uma de suas filiais no 
mundo e exportá-lo aos outros países em que está presente; e ii) à complementação do pacote de produtos das 
pequenas empresas nacionais, uma vez que seus clientes (em grande parte as operadoras de telecomunicações) 
exigem soluções que contemplem todos os equipamentos necessários para a instalação da rede.

Tabela 3 
Setores importadores e exportadores de equipamentos de rede 
(Em milhões de dólares)

Discriminação 2007

IMPORTAÇÃO 726
Comércio atacadista 250,4
Fabricação de equipamentos transmissores de comunicação 107,2
Fabricação de equipamentos de informática 91,7
Representantes comerciais e agentes do comércio de mercadorias em geral não especializado 56,7
Telecomunicações sem fio 53,3
Outros 166,7
EXPORTAÇÃO 121
Fabricação de equipamentos transmissores de comunicação 69,2
Fabricação de aparelhos telefônicos e de outros equipamentos de comunicação 28,9
Serviços de engenharia 13,6
Fabricação de periféricos para equipamentos de informática 2,6
Fabricação de equipamentos de informática 1,7
Outros 5,2

Fonte: Secex/MDIC e Rais/MTE.

Elaboração do autor.

Pode-se constatar que as exportações são predominantemente realizadas por setores constituintes do próprio 
segmento de telecomunicações. Há certa dificuldade em distinguir empresas classificadas na Cnae 2631-1 
(fabricação de equipamentos transmissores de comunicação) e 2632-9 (fabricação de aparelhos telefônicos e de 
outros equipamentos de comunicação), pois algumas das maiores fabricantes de equipamentos de rede são também 
fabricantes de telefones celulares, dadas as características de diversificação das atividades das empresas deste setor.3

2. Outro inconveniente diz respeito ao período de análise, visto que, para fins deste trabalho, não foram disponibilizados microdados para além de 2007.

3. Lindmark et al. (2008, p. 51) expõem dificuldade parecida em seu estudo.



5 Considerações finais

Observando-se os dados apresentados, identifica-se uma tendência de deterioração acelerada da balança comercial 
do complexo eletrônico. Os principais segmentos responsáveis por esta tendência foram os de componentes e 
equipamentos de telecomunicações – este, principalmente devido ao intenso crescimento de suas importações.

A fabricação de aparelhos telefônicos e de outros equipamentos de comunicação constitui o principal 
setor do segmento de equipamentos de telecomunicações. Partes e peças de celulares e outros equipamentos de 
comunicação respondem pela maior cifra de importação do segmento. Telefones celulares correspondem ao item 
de maior valor de exportação.

Excluindo-se os itens referentes à fabricação de telefones celulares, de partes e peças e de outros bens 
intermediários, chega-se à demanda por importação de equipamentos de rede e à oferta destes equipamentos 
para exportação. Tanto a demanda por importações quanto a oferta de exportações destes bens são relativamente 
pequenas, comparando-se aos demais itens do segmento. Além de modesto, o comércio exterior dos equipamentos 
de rede selecionado mostra-se crescentemente deficitário, assim como todo o complexo de eletrônica.

As características citadas levantam questões relevantes concernentes à escala de produção de equipamentos 
de rede no Brasil. A implantação do PNBL certamente aumentará a demanda das fabricantes nacionais, mas, 
segundo se pode constatar pelos dados apresentados, uma estratégia eficaz de fortalecimento da indústria de 
equipamentos de telecomunicações nacional tem de ter como ponto fundamental de sua estratégia a conquista 
de mercados externos, a fim de ganhar escala e poder competir em um mercado altamente oligopolizado.
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